REVISTA 


Sapientia 



n°33 Ano 07 - Julho / Agosto de 2018 


r 

Embaixador 
Rubens Ricupero 

"É preciso interpretar 
o mundo e ver como 
os interesses do Brasil 
se ajustam a uma 
política que lide 
com esse mundo". 

J 



2008: O ANO QUE 
NÃO TERMINOU 

(Corlos Gustavo Poggio) 


VENEZUELA: UMA ANÁLISE 
DO NÃO RECONHECIMENTO 
DAS ELEIÇÕES 

(Leonardo Weber) 


A ATUAÇÃO DO DIPLOMATA 
NA PROMOÇÃO COMERCIAL 

(Vitoria Cleaver) 








queroserdiplomata 

.COM.BR 










ACESSE AGORA GRATUITAMENTE: 



Sapientia 


WWW.QUEROSERDIPLOMATA.COM.BR 












i$! 

a® 

i 

n 

mm 

s 

nfl 

ps 

WP' 

LjA i 1 


fj y 3 


— 

-t ** - 

- 





■ -4f; 




-ri 1: 






























































EDITORIAL ■■ 



Sapientia 


EXPEDIENTE 


Direção Geral 

Priscila Canto Dantas do Amaral Zillo 

Coordenadora e Editora-Chefe 

Thatiana Diniz 

Revisão 

Claudia Simionato 

Agradecimentos 

Carlos Gustavo Poggio 
Diogo Alcântara 
Ernesto Maná Júnior 
Ivo Yonamine 
Leonardo Rocha Bento 
Leonardo Weber 
Marianna Goulart 
Regina Araújo 
Rodrigo Goyena 
Vitoria Cleaver 



Endereço 

Rua Doutor Costa Júnior, 515 
Agua Branca - São Paulo - SP 
CEP: 05002-000 
Telefone: (11) 3871-2484 


www.revistasapientia.com.br 


EDITORIAL 


Foi dada a largada! Está aberto o Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata 2018, e a 33- edição da Revista Sapientia 
traz conteúdos exclusivos para inspirar os candidatos. Qual foi o 
papel da diplomacia na construção do Brasil? Esse é o tema do 
novo livro de Rubens Ricupero, personagem da nossa entrevista 
de capa. Na conversa, o embaixador relembra momentos cruciais 
da história da diplomacia e fala de temas atuais, como a combalida 
relação entre Brasil e Venezuela. 

O país vizinho também é tema de um artigo do pesquisador 
Leonardo Weber, do Observatório Político Sul-Americano (OPSA). 
Leonardo analisa o impacto da decisão do governo brasileiro de 
não reconhecer as eleições que deram a Nicolás Maduro mais 
5 anos de mandato. 

Na seção Opinião Crítica, o professor Carlos Gustavo 
Poggio mostra por que fatos ocorridos no ano de 2008, como os 
protestos no sudoeste da Tunísia, não se encerraram naquele ano. 

Na seção Bate-Bola, o diplomata Ernesto Mane Júnior, que 
participou da 16- edição da Revista tratando o tema da Bolsa 
Prêmio de Vocação à Diplomacia, dá dicas aos futuros diplomatas 
e discorre sobre o número ainda restrito de negros no Itamaraty. 
A edição traz ainda dicas de artigos, livros, vídeos e exposições. 

Boa leitura! 


Equipe: Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, 
preparatório para o Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente acadêmico 
sem nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações 
Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tampouco 
as opiniões dos entrevistados e autores dos artigos publicados 
expressam ou espelham as opiniões da instituição Sapientia. Esta 
revista é imparcial política e ideologicamente e procurará sempre 
democratizar as discussões, ouvindo diferentes opiniões sobre um 
mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar o debate, salutar 
à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria 
dos candidatos à Carreira de Diplomata. A marca Sapientia é 
patenteada. É permitida a reprodução das matérias e dos artigos, 
desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da 
Revista Sapientia, com crédito da fonte. 
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EMBAIXADOR 

RUBENS RICUPERO 
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Por Rodrigo Goyena e Thatiana Diniz 


(( 

O principal 
mérito do grande 
diplomata é captar o 
seu tempo, captar bem 
o que é essencial na 
mudança do sistema 
internacional e ser 
capaz de alinhar os 
interesses do seu país 
em função do que está 
mudando no mundo. 

w 



Fonte: Rogério Cossimiro 
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"Quando comecei a ensinar História 
Diplomática do Brasil, nos anos 70, eu procurei um 
livro que mostrasse a diplomacia como parte integral 
da vida política, econômica e cultural do país e não 
encontrei", disse Rubens Ricupero em entrevista 
exclusiva à Revista Sapientia. Para preencher o que 
considera uma lacuna, lançou este ano A diplomacia 
na construção do Brasil -1750-2016. A obra, publicada 
pela editora Versai, traz um panorama minucioso não 
só da História Diplomática, mas da própria História 
do Brasil. Do Descobrimento (ao qual se refere como 
"achamento") aos conflitos no Rio da Prata, passando 
pela Independência e chegando ao impeachment de 
Dilma Rousseff, Ricupero procurou mostrar o quão 
determinante é a influência da política externa no 
que acontece internamente no Brasil. "Quem diz que 
o Brasil precisa se inserir no comércio global esquece 
que somos o único país do mundo que tem o nome de 
uma commodity ". Na entrevista, o Embaixador fala de 
temas atuais, como o posicionamento do atual governo 
em relação aos refugiados da Venezuela e o assassinato 
da vereadora Marielle Franco, e analisa episódios 
marcantes que determinaram a construção do Brasil, à 
qual o título do livro se refere. 

Revista Sapientia -FernandBraudel costumava 
falar em três tempos históricos. Todos eles afetariam o 
homem, mas em ritmos diferentes. O tempo longo - ou 
estrutural - seria o tempo das mudanças processadas 
na natureza; o tempo médio, aquele das mudanças 
nas conjunturas políticas, econômicas e sociais; e o 
tempo curto, o dos acontecimentos. Em qual desses 
tempos se inscrevem as mudanças na política externa, 
notadamente, brasileira? 

Rubens Ricupero - Trato disso na introdução 
ao livro porque eu lembro que certas constantes na 
política externa brasileira permaneceram durante 
muito tempo. O exemplo que eu dou é o dos conflitos na 
Região do Prata, no Uruguai. O conflito pelo domínio 
da margem norte do Rio da Prata começa muito cedo. 
Logo depois que a Espanha consolida sua posição 
em Buenos Aires, por volta de 1580, os portugueses 
começam a disputar aquela margem superior e vão 
fundar a Colônia do Sacramento, em 1680. A partir 
daí, abre-se um ciclo muito longo de conflitos em torno 
dessa região. Mesmo quando esse problema se resolve, 
já por volta do Tratado de Madri, em 1750, os conflitos 


assumem outra forma porque as presenças portuguesa 
e brasileira no que hoje é o território do Uruguai já 
eram muito grandes naquela época. Calcula-se que, no 
começo da independência do Uruguai, os brasileiros 
e lusitanos talvez representassem mais de 25% da 
população, sobretudo da população concentrada acima 
do Rio Negro. 

Essa história é, portanto, uma história conflitiva 
de ciclo muito longo porque se transmite da Colônia 
para o Império, estende-se por todos aqueles episódios 
das intervenções no Prata a partir de 1850 e culmina 
na guerra do Paraguai, que vai terminar em 1870. Na 
verdade, a rivalidade continua depois sob outras formas. 
Na rivalidade militar entre o Brasil e a Argentina, há 
constantes episódios de choques que quase levaram 
a uma crise na época do Barão do Rio Branco. E isso 
só vai desaparecer mesmo com o Mercosul, quando 
há a consciência de um destino comum. A rivalidade, 
portanto, existe, a rigor, de 1680 até 1980. É um período 
muito longo. 

O início do meu livro é sobre a formação do 
território e eu procurei mostrar que, embora a expansão 
do território brasileiro se pareça com a do território 
americano - porque tanto Estados Unidos como Brasil 
começam como uma faixa estreita de território ao longo 
do Atlântico no lado Leste e ambos vão expandir-se 
para Oeste, com os americanos chegando até o Pacífico 
-, essa semelhança é superficial porque, além disso, 
há diferenças enormes. A expansão americana, por 
exemplo, começa com a Independência; a nossa acaba 
na época da Independência. O território brasileiro de 
hoje, se não fosse o Acre, que só seria incorporado em 
1903, seria menor do que era o Brasil na Independência. 

Na Independência, o território brasileiro incluía 
a Província Cisplatina, que vai ser perdida em 1828. 
Uma das diferenças que eu mostro (no livro) é que, 
nos Estados Unidos, o processo de colonização exigia 
sempre novas terras porque desde cedo houve uma 
dinâmica de população muito intensa. As famílias 
daqueles pequenos agricultores se multiplicavam e eles 
precisavam avançar sempre nas terras de índios porque 
os Estados Unidos, na época do presidente Andrew 
Jackson (1829-1837), eram uma democracia baseada na 
pequena propriedade agrária. Já o Brasil nunca teve 
problema de terra, como é mostrado no livro "O Trato 
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dos Viventes", do Luís Felipe Alencastro 1 . No Brasil, a 
mão de obra sempre veio do exterior: ou pela escravidão 
ou pela imigração. Nós só começamos a ter excedentes 
de população graças à imigração europeia no começo 
do século XX. Até então, o problema brasileiro não 
era terra, eram os metais preciosos, o ouro e a prata. 
Tanto que a penetração do território se fez não para 
colonização, mas para exploração. 

Quando os recursos se esgotavam, deixavam o 
lugar vegetando. O povoamento do Mato Grosso só 
veio ocorrer há cerca de 30 anos com a soja. Outros 
episódios são de um ciclo mais curto, por exemplo, 
o ciclo da Independência, que é igual em todos os 
países da América: começa por volta de 1808 e vai-se 
concluir em 1826, 27. Por que isso coincidiu em países 
tão diversos como o Brasil e o Peru ou a Argentina e o 
México? E porque, nesse período, ocorrem fenômenos 
que vão levar ao colapso do regime do Antigo Regime 
europeu: a primeira Revolução Industrial inglesa, do 
século XVIII, e a Revolução Francesa, que vai ter um 
efeito destrutivo na Península Ibérica. 

A Revolução Francesa leva a família real 
portuguesa a vir para o Brasil, usurpa o trono 
espanhol e, com isso, provoca a sublevação espanhola. 
Portanto, há também uma crise de legitimidade que vai 
alimentar, na América, as insurreições de autonomia. 
Uma observação que faço no meu livro é que, mesmo as 
duas guerras mundiais, que todo mundo imagina que 
foram as mais globais do mundo, não mexeram tanto 
com a Península Ibérica como as guerras napoleônicas. 
Nas duas guerras mundiais, o único país ibérico que 
participou, mesmo assim só da primeira, foi Portugal. 
A Espanha não participou nem da primeira, nem da 
segunda. Já na época das duas guerras mundiais, a 
Península Ibérica estava marginalizada da Europa. 
Na época da guerra napoleônica, não. Este é um 
período (histórico) intermediário. Outros episódios 
são episódios realmente mais curtos. No livro, 
procurei dedicar uma atenção grande à conjuntura 
política e econômica de cada mandato presidencial 
do Brasil. Houve mandatos muito curtos, como o 
de Jânio Quadros. Nesse caso, temos uma mescla de 
tempos históricos. 

Na época do Jânio, a experiência política e 
econômica foi efêmera, durou sete meses, mas o 
início da mudança da política externa se prolongou 


muito além porque continuou com a Política Externa 
Independente e vai mais tarde voltar com Ernesto 
Geisel. E interessante essa mistura de épocas históricas. 

Revista Sapientia - A partir de uma leitura 
abrangente do seu último livro, A diplomacia na 
construção do Brasil, podemos deduzir, de alguma 
forma, que a política externa é uma política de longo 
prazo. A construção do Brasil foi lenta, e o quinhão de 
responsabilidade da política externa nesse processo 
não poderia ser ritmado senão também pelo longo 
prazo. Nesse sentido, qual o ritmo das mudanças na 
política externa e o que o determina? 

Rubens Ricupero - Quando comecei a ensinar 
História Diplomática do Brasil, nos anos 70, eu 
procurei um livro que mostrasse a diplomacia como 
parte integral da vida política, econômica e cultural do 
país e não encontrei. Porque naquela época, tratavam 
os acontecimentos diplomáticos como se tivessem 
ocorrido em um vácuo. Não havia quase nenhuma 
referência ao fundo do quadro. Era como se a política 
externa fosse autônoma. Os livros que se ocupavam 
da história do Brasil davam muito pouca atenção à 
política externa. O que eu procurei fazer foi mostrar 
que a história é uma só e que, apenas por conveniência 
de ensino, é dividida em períodos. Procurei mostrar 
que a política externa está profundamente inserida 
neste contínuo e que há momentos nos quais o que 
prevalecem são acontecimentos internos. Em outros 
momentos, são as forças externas que acabam ditando 
o que vai acontecer até internamente no Brasil. 

Um caso claro é a crise da Independência, com 
a vinda da família real para o Brasil, em 1808. O 
colapso do sistema de comércio exclusivo e o colapso 
do domínio político da Espanha e de Portugal foi igual 
em todos os países colonizados porque a força que 
determinou isso, o epicentro, não estava na América, 
estava na Europa, na Revolução Francesa. O historiador 
e político mexicano Carlos Maria Bustamante disse 
a Napoleão Bonaparte na época da Independência: 
"Vossa espada desferiu o primeiro golpe na corrente 
que ligava os dois mundos" 2 . De fato, indiretamente, 
foi Napoleão quem desencadeou a Independência. 
Embora houvesse sistemas coloniais diferentes nos 
diversos países da América, por que a Independência 
ocorre no mesmo momento em todos esses países? E 
porque a força (que desencadeou a Independência) 



■ ■ ENTREVISTA 


vinha de fora. Quando se estuda o período depois da 
Segunda Guerra Mundial, é interessante notar que 
todos os países latino-americanos têm uma política 
semelhante, marcada pelo anticomunismo e pelo medo 
do avanço da União Soviética. Todos têm políticas 
de industrialização, promovem intervenções nos 
sindicatos e criam bancos de fomento. 


implantar aqui uma política social de expansão de 
gastos. Quando a gente lê os livros de História, conclui 
que são muito poucos os que mostram que grande parte 
dos acontecimentos decisivos da história brasileira 
são muito influenciados pelo que acontece fora do 
país. A nossa população veio à força pela escravidão 
ou pela imigração. 



Fonte: Fernando Silveira 


Nos anos 20, há momentos em que a 
política externa brasileira é mais determinada pela 
mediocridade da política interna. Por exemplo: a 
política externa da época do (presidente) Washington 
Luís é muito tímida, não reflete o que está acontecendo 
no mundo naquele período (1926-1930); é até curioso, 
porque até coisas como aquele pacto Briand-Kellogg, 
um pacto puramente utópico a favor da paz após a 
Primeira Guerra Mundial, o Brasil se recusa a assinar 
porque era um país voltado para dentro. Há momentos 
que julgam serem autenticamente nacionais, mas não 
é bem assim. Por exemplo: grande parte do sucesso 
econômico do período Lula e Dilma se dá porque 
coincide com o grande momento da ascensão da China. 
O apogeu do impacto chinês no comércio externo 
brasileiro acontece em 2009, penúltimo ano do governo 
Lula. Esse intercâmbio permite ao governo brasileiro 


O Brasil é inexplicável sem a relação externa. Nós 
entramos na história como uma espécie de episódio da 
expansão do Ocidente europeu no século XV e XVI. 
O "adiamento" do Brasil é um episódio da expansão 
marítima. Quem diz que o Brasil precisa se inserir no 
comércio global esquece que somos o único país do 
mundo que tem o nome de uma commodity. Chama-se 
Brasil, que é pau-brasil, mas poderia se chamar café ou 
soja. Já nascemos inseridos no comércio global de uma 
maneira subordinada, sem nenhuma autonomia, mas 
inseridos. 

Revista Sapientia - Somente a partir da década 
de 70 se nota mais sistematicamente chanceleres 
embaixadores ou diplomatas de carreira. Isso nos 
levaria a crer que o Itamaraty é um Ministério de 
Estado, não de Governo? Na era republicana, existe 
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Fonte: Fernando Silveira 


uma possibilidade de "politização" 
do Itamaraty? 

Rubens Ricupero - Acho 
que uma coisa é a procedência dos 
chanceleres do corpo de políticos e 
outra é o sentido da palavra politização 
como sendo mais subordinada a um 
governo ou a um partido. No Império, 
as questões externas eram questões 
de vida e morte. Os problemas do Rio 
da Prata poderiam provocar o fim da 
monarquia. Se o Brasil sofresse uma 
derrota militar na Guerra do Paraguai, 
seria o fim da dinastia. Por essa 
razão, essas questões eram entregues 
aos políticos mais importantes. 
Na época, não se conceberia 
que um funcionário de carreira 
fosse ministro. 

Na Inglaterra, praticamente 
todos os ministros do Período Imperial 
eram parlamentares e deviam estar 
dispostos a defender as políticas 
(externas) no parlamento. Um caso 
célebre de debate sobre a política 
externa no Brasil da época do Império 
está descrito no livro O Velho Senado, 
de Machado de Assis. O Visconde do 
Rio Branco, que havia sido demitido 
por assinar um acordo no Uruguai que 
permitia a entrega de Montevidéu sem 
combate, é readmitido. Quando volta, 
faz um discurso no parlamento que 
dura mais de 8 horas. Foi um episódio 
de política externa, um grande debate 
do parlamento brasileiro que hoje em 
dia seria quase inconcebível porque, 
com o regime republicano, tudo 
isso muda. 

Com o regime republicano, os 
políticos já não têm muito interesse por 
política externa. O fim das guerras, das 
intervenções no Prata e da consolidação 
da Argentina e do Uruguai faz que a 
política externa passe a ser mais "coisa 
de profissional". A política externa não 
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interessa muito o cidadão comum porque não leva 
à guerra, não leva a nenhum conflito maior. A pasta 
das Relações Exteriores perde muito da importância. 
Quando a política externa era uma matéria de vida 
ou morte, ela interessava de perto ao parlamento e 
também, graças a um sistema político, ela era exercida 
pelos parlamentares. 

O imperador fiscalizava tudo e era extremamente 
atento. Quando a política externa passa a ser mais 
voltada para problemas de desenvolvimento, o 
interesse dos parlamentares diminuiu, até porque 
é uma pasta que não rende contratos, nomeações, 
"mensalões". Nesse jogo mais "bruto" da política, é 
uma pasta que não tem muito apelo. Para brilhar na 
política externa hoje, é preciso ter muita qualidade, o 
que a maior parte dos políticos republicanos não tem. 
Há uma divisão dentro do Itamaraty entre os que são 
oriundos da escola que formava o diplomata como 
alguém que não deveria ser filiado a partidos e outros, 
como Celso Amorim e Samuel Pinheiro Guimarães, 
que julgaram ter o direito e o dever de tomar partido 
e de defender um projeto de país, que era o projeto 
do PT. Uma posição respeitável, mas complicada, 
a meu ver. 

Porque quem acha que o Partido dos 
Trabalhadores é o partido que encarna o verdadeiro 
projeto do país e que parte integral desse projeto é a 
política externa do partido - que inclui a aliança com 
Hugo Chá vez na Venezuela, o afastamento da Colômbia 
e a aproximação com os bolivarianos - está em um 
tipo de política externa de apenas um setor da opinião 
pública. Com isso, ele está alienando dessa política 
externa todos os que veem o mundo de outra maneira. 
Por isso o Barão do Rio Branco sempre defendeu 
que não deveria se meter em política. Ele dizia que, 
somente não interferindo em política interna, poderia 
merecer o concurso de todos os cidadãos em favor de 
uma política que encarnasse os interesses de estado, 
não de governos. Esta visão mais partidária, a meu 
ver, é um caminho perigoso que pode criar problemas 
insolúveis. Por exemplo, o problema da disciplina do 
funcionário diplomático. 

O funcionário diplomático, tal como o militar, 
não pode publicamente se insurgir contra a política 
externa ou contra qualquer política do governo do qual 
ele é funcionário. Se ele quiser fazer isso, tem que pedir 


licença e entrar na vida política. No entanto, quando 
se tem uma política muito partidária e subordinada 
a uma determinada visão, os que estão exercendo o 
comando da política externa estão adotando escolhas 
e opções que são fortemente contestadas por alguns 
setores da nação. Que autoridade eles têm quando um 
funcionário, por exemplo, escreve que é contra aquela 
política externa? Fica difícil, porque vira uma política 
de um partido. E um partido, como diz a etimologia 
da palavra, vem de partir, de quebrar. Sei que é 
impossível ter um consenso absoluto sobre tudo, mas 
o ideal seria que, pelo menos nas grandes opções de 
política externa, houvesse consenso. 

Revista Sa pientia - O senhor cita a aproximação 
com Hugo Chávez como um exemplo de politização da 
política externa no Governo Lula. No entanto, também 
critica o posicionamento do governo Michel Temer em 
relação aos refugiados da Venezuela. Essa postura do 
atual governo também seria partidária? 

Rubens Ricupero - Acho que é mais 
incompetente do que partidária. E uma política 
pouco generosa, porque a Venezuela é um país que 
está passando por uma grande crise humanitária. 
Os países vizinhos, se não podem fazer nada para 
mudar o governo desse país, podem pelo menos ser 
solidários integralmente com aqueles que fogem de 
lá. Há refugiados que estão morando na rua. Não 
adianta usar o argumento de que nós somos pobres e 
que temos problemas. Na guerra da Síria, os países que 
mais recebem refugiados são países como o Líbano e 
a Jordânia, que estão longe de serem ricos. Critico 
sobretudo a incapacidade que o governo brasileiro tem 
de se organizar para acolher essas pessoas e prestar a 
elas um mínimo de assistência, mas não creio que seja 
partidário. Partidário seria a condenação do regime do 
Nicolás Maduro. 

Sou favorável à interpretação mais estrita 
do princípio da não ingerência. Acredito que só se 
deve julgar e condenar um país estrangeiro quando 
há fundamento no Direito Internacional. Se esse 
país, como é o caso da Venezuela, assinou tratados, 
convenções e acordos internacionais relacionados 
a Direitos Humanos e democracia, ele aceitou se 
submeter ao julgamento dos seus pares, porque todos 
esses tratados têm sistemas de julgamento ipeer review. 
Se nós acusarmos a Venezuela de estar torturando e 



ENTREVISTA ■ ■ 


matando opositores, não estaremos interferindo em 
questões internas do país porque a Venezuela faz parte 
das convenções da ONU e da OEA, e essas organizações 
têm feito relatórios que constatam isso. 

Portanto, temos o direito e o dever de 
contestar esses fatos. No entanto, não sou favorável 
a intervenções para derrubar um governo. Todo o 
afastamento do princípio da não ingerência leva a 
consequências nefastas. 

Revista Sapientia - Incluindo sanções? 

Rubens Ricupero - A não ser que sejam 
aprovadas pelo Conselho de Segurança da ONU 
ou da OEA. Sanções devem ser examinadas com 
cuidado porque muitas vezes são contraproducentes. 
A maior parte das intervenções que querem salvar 
um país de si próprio acaba mal. Há exemplos como 
Afeganistão e Iraque, nos quais a situação ficou pior do 
que estava antes. 

Revista Sapientia - O assassinato da vereadora 
Marielle Franco, no Rio, fez os olhares de organizações 
como a ONU e a OEA se voltarem para o Brasil. O 
senhor acha que esse episódio prejudicou a imagem do 
país? Como devemos nos posicionar? 

Rubens Ricupero - A nossa imagem já está 
bem negativa e é claro que isso vai prejudicar ainda 
mais. As vezes, a gente supõe que as pessoas fora do 
Brasil não têm um conhecimento do que se passa aqui. 
Na nossa era de globalização, o que é mais abundante 
é informação. O que o Brasil precisa fazer é agir de 
maneira transparente. Aceitar a vinda de relatores 
da ONU e da OEA e permitir que eles acompanhem 
as investigações do assassinato, por exemplo. 
Quando fui embaixador em Washington, em 1991, 
havia uma atitude muito defensiva da embaixada 
do Brasil nos EUA, que vem ainda do Período 
Militar. Via com frequência em frente à embaixada 
manifestações que censuravam o que acontecia com os 
indígenas e que protestavam contra a destruição das 
florestas brasileiras. 

Eu mudei essa política e passei a abrir as portas 
da embaixada. Convidava os movimentos para discutir 
e, quando eram muitos manifestantes, até deixava 
que entrassem. Nós tínhamos um auditório e discutir 


abertamente com esses movimentos foi interessante. 
Não é que eu tenha convencido alguém de que não 
era verdade o que diziam, mas tentei estabelecer 
um diálogo franco sem uma atitude de hostilidade. 
Infelizmente, o que ocorre nesse domínio dos direitos 
humanos, do meio ambiente e dos indígenas é que a 
realidade brasileira merece de fato censura, é uma 
realidade muito ruim. No Regime Militar, a tortura, 
a prisão arbitrária, o assassinato e desaparecimento de 
opositores eram uma política de Estado aprovada no 
mais alto nível, seguramente no nível dos presidentes. 
Hoje em dia, as atrocidades nas prisões e as mortes 
de pessoas pela polícia não constituem uma política 
de Estado. São abusos, mas não são uma política 
de Estado. 

Revista Sapientia - Os tempos da Política 
Externa Independente e do Pragmatismo Ecumênico 
e Responsável podem ser vistos como tempos de 
uma diplomacia progressista, com grande incidência 
na reformulação do tipo de inserção internacional do 
Brasil, embora a PEI tenha tido menos resultados do 
que o Pragmatismo Ecumênico e Responsável. Vindo 
agora aos tempos mais recentes, podemos dizer que a 
diplomacia da Era FHC se distanciou desse modelo e a 
da Era Lula, por oposição, aproximou-se dele? 

Rubens Ricupero - A Política Externa 
Independente foi um fenômeno histórico muito 
marcado pelas circunstâncias. Não se pode compreendê- 
la abstraída da Guerra Fria, que não existe mais desde 
1990. O que havia era a visão engajada na disputa 
entre o Ocidente, liderado pelos norte-americanos, e 
o mundo comunista, liderado pela União Soviética. 
O Brasil havia feito uma escolha pelo lado ocidental e 
olhava todas as questões por esse prisma. Por exemplo, 
havia uma rebelião para independência em Angola. A 
verdadeira causa dessa rebelião era nacionalista, ou 
seja, os angolanos queriam governar o seu próprio país 
(que foi uma colônia de Portugal até 1975). Eles eram 
apoiados por Moscou, e só isso bastava para tornar 
o movimento inaceitável pelo Brasil, que não queria 
fortalecer a União Soviética. A originalidade da Política 
Externa Independente foi dizer "nós não temos razões 
para sermos combatentes na Guerra Fria, não somos um 
país importante na luta militar ou na luta ideológica. 
Para nós, o problema principal é o desenvolvimento, 
então por que vamos ser um soldado subordinado a um 
dos lados?". Reduzida à sua essência. Política Externa 
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Independente é simplesmente a recusa de reduzir o 
mundo a dois lados. É a aceitação da complexidade 
e, dentro da complexidade, a análise de qual é o 
nosso interesse. 



Fonte: Fernando Silveira 


Uma vez terminada a Guerra Fria, a Política 
Externa Independente passa a se situar em outro 
quadro. Não acho, por exemplo, que (ex-ministro das 
Relações Exteriores) Luiz Felipe Lampreia e Fernando 
Henrique Cardoso fossem aliados dos Estados 
Unidos e que (ex-ministro das Relações Exteriores) 
Celso Amorim e Lula fossem contrários. A recusa da 
proposta da ALCA, por exemplo, dá-se no governo 
Fernando Henrique. A gente confunde porque os 
mandatos do Fernando Henrique praticamente 
coincidem com os dois períodos da presidência de Bill 
Clinton nos EUA, período do apogeu da globalização. 
Naquela época, todos os países, em alguma medida, 
aceitaram os postulados do Consenso de Washington. 
Fernando Henrique até foi muito heterodoxo, 
porque, das três grandes reformas que o Consenso 
de Washington pregava, que eram a privatização, a 
liberalização do comércio e a desregulamentação, ele só 
aplicou a primeira. Eu acho que é uma visão um pouco 
sumária essa de que ele fez essa política de aproximação 
com o EUA. E preciso recuar um pouco para lembrar 
aquilo que o Gelson Fonseca, assessor do Fernando 


Henrique, escreveu e acabou-se tornando uma fórmula 
que mais ou menos descrevia a política externa na época 
do Fernando Henrique: "A busca da autonomia pela 
participação". Se me pedirem uma definição de qual 
é a essência da política externa brasileira, eu diria que 
é a busca da afirmação da autonomia. Autonomia para 
que o Brasil tome decisões no mundo, que consulte os 
seus próprios interesses e que tenha um lugar na mesa 
para que as grandes decisões sobre comércio e outros 
assuntos não sejam tomadas sem a nossa presença e o 
nosso consentimento. 

Essa fórmula tem sido modificada conforme 
o governo. Na época do Fernando Collor, alguns 
diziam que era busca da afirmação da autonomia pela 
modernização; na época do Fernando Henrique, era a 
busca da afirmação da autonomia pela participação e 
integração. O que isso quer dizer? Quando a política 
externa brasileira era mais belicosa, tudo que havia 
de errado no sistema mundial, nós criticávamos de 
fora para dentro. A ideia de entrar no TNP (Tratado 
de Não Proliferação de Armas Nucleares) tem a ver 
com autonomia pela participação e integração. Porque 
agora podemos dizer que o tratado é desigual e injusto, 
mas de dentro. No fundo, todas as organizações, como 
o Brics e o G20, são uma busca pela participação 
e integração. 

Não acho que a política externa do Lula e 
do Celso Amorim tenha promovido uma ruptura. 
Poderíamos falar em ruptura se eles tivessem feito uma 
aliança militar com a China, por exemplo. Nesse caso 
teriam escolhido um lado. A PEI, sim, foi uma ruptura 
com a política de alinhamento automático. Na minha 
opinião, a grande ruptura na política externa foi a 
Política Externa Independente, que rompe com o que 
vinha desde a época do Barão do Rio Branco. 

Revista Sapientia - Na análise sobre a política 
externa mais recente - o que sempre é um desafio para 
o historiador, visto que, como dizemos, o presente 
inviabiliza o distanciamento histórico necessário 
ao historiador -, o senhor vê marcas ideológicas na 
atuação de Celso Amorim e de Samuel Pinheiro 
Guimarães. Mas toda política externa não é ideológica 
por definição, pois, em última instância, trata-se de 
uma política? 

Rubens Ricupero - Eu não sou um crítico da 
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política externa do Lula. Acho que a ideia de se criar o 
grupo dos Brics, por exemplo, é muito boa. A do G20 
eu acho excelente, e a tentativa de terminar a rodada 
Doha em julho de 2008 com um papel de protagonismo 
do Celso Amorim foi uma grande iniciativa. Não sou 
contrário nem mesmo àquela tentativa de ajudar o 
Irã a chegar a um acordo nuclear. Sou mais crítico 
ao que é mais ideológico (na política externa). Por 
exemplo, dizer que na Venezuela havia "excesso de 
democracia" e não censurar o que estava acontecendo 
em Cuba quando um dos prisioneiros políticos tinha 
morrido numa greve de fome são coisas que me 
parecem censuráveis. 

Revista Sapientia - Em face ao relativo 
apagamento atual do Itamaraty do debate público 
nacional, qual a principal lição que A diplomacia na 
construção do Brasil pode dar aos formuladores, 
aos professores, aos estudantes de política externa 
- ou, ainda, ao público geral interessado em 
política externa? 

Rubens Ricupero - A maior lição do livro é 
que o principal mérito do grande diplomata é captar 
o seu tempo, captar bem o que é essencial na mudança 
do sistema internacional e ser capaz de alinhar os 
interesses do seu país em função do que está mudando 
no mundo. O primeiro grande desafio que qualquer 
presidente ou ministro das Relações Exteriores vai ter 
neste ano e no próximo é fazer uma leitura correta do 
sistema internacional de hoje. Eu penso que os sinais, 
sobretudo neste começo do ano, são muito inquietantes. 
Os três principais centros do poder, que são China, 
Rússia e Estados Unidos, cada vez mais estão em 
mãos de governantes que governam quase que com 
concentração de poder, com muito pouco contrapeso, e 
com uma visão muito egoísta do interesse nacional. O 
sistema internacional está-se afastando daquele sistema 
baseado em busca de soluções com cooperação de 
vários países e, cada vez mais, esta se aproximando da 
imposição do poder de atores unilaterais. Infelizmente 
essa é a tendência. O que está acontecendo no mundo 
é muito inquietante para todos, mas sobretudo para 
um país como o Brasil, que não é uma potência nuclear 
e nem militar, e que sempre jogou todas as suas 
fichas em um sistema multilateral. Um país como o 
nosso fica muito diminuído e marginalizado em um 
mundo no qual o que conta são os canhões, bombas e 
submarinos nucleares. 


Nesse panorama, qual é a política que o Brasil 
deve ter? Eu acho que o Brasil não deve encolher-se. 
Devemos procurar fazer alianças com outros países 
intermediários e com uma causa comum na defesa 
do sistema multilateral. Não é fácil. O que nós vamos 
ter que procurar fazer é encontrar alianças com o 
México, Argentina e com outros países intermediários, 
como África do Sul e países asiáticos. Eu diria, de 
uma maneira sumária, que é preciso interpretar o 
mundo e ver como os interesses do Brasil se ajustam 
a uma determinada política que lide com esse mundo. 
Infelizmente, não vejo nenhum candidato à presidência 
nestas eleições que tenha nem remotamente percepção 
disso. A impressão que tenho é de que o debate que 
existe sobre as questões de posicionamento do Brasil 
no mundo é primitivo e muito pobre. O que está 
predominando neste governo e no chamado mercado 
é a ideia de que o Brasil tem que aderir à Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) e seguir todos os conselhos para se tornar um 
país capitalista moderno e desenvolvido. Isso tudo é 
absolutamente incorreto porque não vamos conseguir 
executar todas essas reformas. 

O primeiro ponto é que o Brasil é um 
país subdesenvolvido, colocar uma máscara de 
desenvolvido não vai mudar nossa realidade. O México 
hoje tem o diretor geral da OCDE e, no entanto, é um 
país tão primitivo e tão bárbaro como o Brasil. Não quer 
dizer que devemos aceitar a nossa realidade como uma 
espécie de determinismo, mas é preciso olhar o mundo 
a partir da nossa identidade. Não é fácil interpretar o 
mundo. Há um grande volume de informações, mas 
são peças de um quebra-cabeças. Como dar sentido a 
essas peças? Para isso, é necessário ter cultura histórica, 
capacidade analítica e um conhecimento básico de 
relações internacionais. 


1 Livro publicado em 2000 pela Companhia das Letras 

2 Carlos Maria Bustamante, apud W.S Robertson, France and Latin 
American Independence, 2nd ed., New York, 1967, p.71 
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A atuação dos diplomatas brasileiros continua 
sendo reconhecida nos foros internacionais por sua 
elevada capacidade de negociação, baseada, ao longo 
de toda a carreira, em treinamentos especializados e 
práticos. O Ministério das Relações Exteriores (MRE) 
conta com um corpo diplomático qualificado, cujo 
desempenho constitui peça fundamental para as 
exportações brasileiras e para a garantia do Brasil em 
reconhecida posição no cenário comercial internacional. 

Efetuamos trabalho permanente de inteligência 
comercial, função que, embora pouco conhecida, 
representa etapa essencial de toda e qualquer ação 
voltada para a promoção das exportações e atração 
de investimentos estrangeiros diretos, os chamados 
IEDs. Trata-se de processo sistemático de coleta, 
análise e interpretação de informações de valor 
estratégico. Sem prejuízo das sofisticadas ferramentas 
de "business intelligence" hoje existentes, é por meio 
do olhar analítico do diplomata que se definem as 
prioridades e os direcionamentos a serem seguidos nas 
negociações internacionais. 

A missão do Governo na Ásia, neste ano, teve 
como principal objetivo a abertura de mercados de 
interesse estratégico para as empresas brasileiras, além 
do fortalecimento de relações comerciais entre o Brasil 
e seus parceiros naquela região. O êxito de missões 
dessa magnitude, que envolvem variáveis qualitativas 
e quantitativas, depende sobretudo da atuação da 
diplomacia comercial no processo de planejamento e 
execução da visita bem como na posterior supervisão 
de seus múltiplos desdobramentos. 

Vale mencionar o caso específico da China, 
que se consolidou nos últimos anos como potência 
econômica mundial e maior parceiro comercial do 
Brasil. A "Parceria Estratégica Global" entre Brasil e 
China resulta de firme engajamento dos diplomatas 
brasileiros no marco de foros negociadores de alto 
nível, a exemplo da Comissão Sino-Brasileira de 
Concertação e Cooperação, a COSBAN, estabelecida 
em 2004. Na referida Comissão, nossos diplomatas 
se encontram frente a frente com seus pares chineses 
e têm a oportunidade de avaliar o desempenho do 
comércio bilateral, dos investimentos recíprocos e da 
cooperação financeira, além de identificar novas fontes 
de dinamismo para o intercâmbio econômico entre 


ambos os países, sempre cientes da necessidade de 
defender os interesses brasileiros em escala global. 

Ao identificar mercados promissores, ao 
abrir novos caminhos, ao aperfeiçoar as relações 
comerciais com outras nações, o diplomata brasileiro 
tem assegurado ganhos e vantagens concretos ao 
país. E não são poucos os desafios para manter o 
protagonismo do Brasil nos organismos econômicos 
internacionais, ou ampliar sua participação no fluxo de 
comércio mundial. No dia a dia de nossas tarefas, entre 
as muitas funções exercidas, precisamos aprender 
idiomas pouco comuns, adaptar-nos a culturas e 
costumes distintos, buscar interlocutores confiáveis, 
cultivar contatos em diferentes níveis nos governos 
e empresariados locais, além de transitar nos mais 
variados espaços negociadores. 

Seja na organização de missões, como a que 
recentemente aconteceu na Ásia, seja na discussão 
de importantes acordos, a diplomacia brasileira tem 
sempre o propósito primordial de trabalhar pela 
projeção do Brasil no cenário internacional. Nossa 
continuada capacitação, dedicação e entusiasmo 
inabalável são colocados de forma incondicional a 
serviço do País, com a certeza de que ajudamos, assim, 
a construir um Brasil melhor, mais desenvolvido e 
mais justo. 
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No conjunto das ciências humanas e, 
particularmente, na geografia, urbano e rural são 
categorias de análise dotadas de imensa força 
explicativa. Não resta nenhuma dúvida sobre 
a importância do fenômeno urbano e de suas 
consequências, assim como é consenso que as 
diferentes formas da ruralidade desvendam aspectos 
culturais, históricos e sociais e ambientais dos lugares 
e constituem elementos importantes de diferenciação 
entre eles. No CACD, cidade e campo são categorias 
exploradas, em diferentes escalas e perspectivas, em 
todas as edições da prova de geografia. 

Mesmo assim, não existem critérios 
universalmente aceitos na definição do que difere o 
urbano e o rural e na delimitação de espaços urbanos. 
Do ponto de vista geográfico, a densidade demográfica 
é o principal elemento definidor do urbano. As cidades 
são, antes de tudo, espaços de aglomeração, convivência 
e diversidade que atuam como estimuladoras de 
relações sociais não apenas em seu interior, mas 
também com lugares distantes. Assim, as cidades são 
também espaços relacionais, já que estão conectadas 
com outras cidades e com o mundo todo. 

Entretanto, não é tarefa simples transformar 
esse elemento definidor em critério de delimitação e 
estabelecer um padrão de densidade indubitavelmente 
urbana, já que se trata de um fenômeno universal mas 
que se materializa de maneira singular, criando cidades 
com diferenças notáveis em termos de densidade, 
tanto na comparação com outras cidades quanto 
em seu próprio interior. A Organização das Nações 
Unidas (ONU) reconhece, por meio de sua divisão 
estatística, que não existe um critério que seja aplicável 
em todos os países do mundo, dada a diversidade 
dos espaços urbanos e rurais existentes e dos critérios 
nacionalmente construídos para aferir a diferença entre 
eles. Portanto, não recomenda nenhum. 

A Organização das Nações Unidas para 
Agricultura e Alimentação (FAO) assim como outros 
organismos internacionais, tais como a Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) 
e o Banco Mundial, usam metodologias próprias para 
a definição de áreas urbanas e rurais como suporte 
para seus estudos e políticas, mas essas metodologias 
não têm caráter institucional. A Organização para a 
Cooperação Desenvolvimento Econômico (OCDE), 


por seu turno, produziu uma tipologia bastante 
sofisticada, fundada na densidade demográfica, na 
qual as diferentes categorias são apresentadas de 
acordo com o número de habitantes por quilômetro 
quadrado. Em linhas gerais, essa tipologia considera 
rurais todas as localidades com densidade inferior a 
150 hab./km 2 . Além disso, as regiões são classificadas 
em níveis também de acordo com a densidade: as 
Regiões Predominantemente Rurais são aquelas nas 
quais 50% da população vive em comunidades rurais, 
ou seja, com densidade abaixo de 150.hab./km 2 . As 
Regiões Intermediárias são aquelas em que entre 15% 
e 25% da população vive em comunidades rurais. Já as 
Regiões Predominantemente Urbanas são aquelas em 
que menos de 15% da população está em comunidades 
abaixo de 150 hab./km 2 . Essa metodologia, embora seja 
bastante utilizada como subsídio de políticas públicas 
pela União Europeia, também funciona apenas como 
referência para os órgãos estatísticos nacionais dos 
países-membros. 

Além de critérios de densidade, a maior parte dos 
países europeus adota critérios funcionais para separar 
o urbano do rural. Assim, uma cidade só será definida 
como tal, se apresentar determinadas infraestruturas 
e equipamentos coletivos - como escolas, postos 
de saúde, estabelecimentos comerciais e agências 
bancárias - e funcionar como um polo de distribuição 
de bens e serviços. Em alguns casos específicos, pode- 
se usar também critérios relacionados à morfologia 
para distinguir o rural e o urbano, considerando-se 
características do uso do solo, como, por exemplo, 
padrão das edificações e do arruamento. Nessa 
perspectiva, a diferença entre urbano e rural repousa 
sobretudo dos arranjos das formas produzidas em 
cada um desses espaços. 

Há, portanto, uma grande variedade de critérios 
utilizados pelos órgãos estatísticos nacionais, o que 
torna a comparação internacional uma tarefa bastante 
ingrata. Para além (ou para aquém) da densidade, da 
funcionalidade e da morfologia, é também comum o 
uso de patamares demográficos fixos: consideram-se 
cidade aglomerações com mais de 10 mil habitantes, 
por exemplo. Alguns países utilizam apenas o critério 
administrativo, cabendo ao poder local estabelecer e 
delimitar os perímetros urbanos. E o caso, por exemplo, 
da África do Sul, do Reino Unido e do Brasil. 
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No Brasil, o marco legal foi estabelecido em 1938, 
com a publicação do Decreto Lei n. 311, que define 
como cidade a sede dos municípios e dos distritos. Tudo 
que está fora desse enquadramento é, por exclusão, 
rural. O mesmo decreto atribui a delimitação de zonas 
urbanas e rurais ao poder municipal. Até hoje, é esse o 
marco legal que deve necessariamente ser usado para 
fins de divulgação das pesquisas censitárias, que são 
também usadas internacionalmente para aferir o grau 
de urbanização da população brasileira. 


rural foi instituída principalmente como estratégia de 
preservação ambiental e de proteção dos mananciais. 

Na qualidade de órgão estatístico nacional, o 
IBGE não pode modificar um critério legislativo, que 
continua qualificando o rural apenas pela exclusão. 
Contudo, recentemente, o órgão tem publicado um 
conjunto bastante rico de análises que apontam no 
sentido de, ao mesmo tempo, renovar o olhar sobre o 
urbano brasileiro e produzir estatísticas que facilitem a 
comparação internacional. 


Grau de urbanização das unidades populacionais, segundo Grande Região, 
população total e população em áreas de ocupação densa ■ 2010 


Grau de urbanização das 
unidades populacionais 

Municípios, população anrt 
áreas densas # população 
total íquantidade e 
percentual) 

Brasil 

Norta 

Nordeste 

Sudeste 

Sul 

Cantfo-Desta 


Número de municípios 

1 587 

73 

295 

749 

326 

154 


Municípios am ralação a 
Grande Região % 

29,52 

16,26 

15,99 

44,90 

27,44 

33,05 

Uni dados populacionais 

População nas áreas de 
ocupação densas 

125 224 872 

7 623 237 

24 612 783 

65 044 556 

17 664 880 

10 279 416 

com alto grau da 
urbanização 

População nas áreas de 
ocupação densas em ralação 
a Grande Região % 

83,91 

68,51 

68,51 

93,33 

84,71 

86,34 


População total, segundo □ 
Censo 2010 

137 436 967 

8 401 350 

27 556 604 

70 313 592 

19 896 140 

11 268 791 


População total, segundo o 
Canso 2010 % 

72,05 

52,96 

51,92 

07,49 

72,65 

80,16 


Fonte: IBGE, Diretoria de Geociências, Coordenação 
de Geografia / Censo demográfico 2010 


Entretanto, o uso de um critério puramente 
administrativo vem sendo questionado há décadas 
por diversos pesquisadores, que frequentemente 
alegam que ele é insuficiente para revelar a dinâmica 
territorial dos munícipios já que, muitas vezes, o poder 
municipal adota critérios fiscais (e não geográficos) no 
momento de definir o perímetro urbano. Além disso, 
as estruturas territoriais estão sempre em mutação. 
O Plano Diretor aprovado para o município de São 
Paulo em 2002, por exemplo, extinguiu a zona rural; 
o Plano Diretor vigente, aprovado em 2014, recriou 
a zona rural, que passou a compreender os distritos 
de Parelheiros e Marsilac, no extremo sul da cidade, 
uma porção da Serra da Cantareira e do distrito de 
Perus, no extremo norte, além de outras localidades, 
totalizando cerca de 25% do território municipal onde 
o parcelamento do solo é limitado e segue normas 
específicas para espaços rurais. Nesse caso, a zona 


O estudo Arranjos populacionais e concentrações 
urbanas no Brasil (IBGE, Coordenação de Geografia. 
- 2. ed. - Rio de Janeiro: 2016) considera que o 
deslocamento pendular da população, resultante da 
segmentação entre os lugares de moradia e os lugares 
de emprego ou estudo, produz vínculos fundamentais 
entre diferentes núcleos e ajudam a reconfigurar o 
fenômeno urbano, dando origem aos denominados 
arranjos populacionais. Um arranjo populacional é, 
portanto, um agrupamento de municípios marcado 
pela forte integração cotidiana de suas populações 
como consequência dos movimentos rotineiros para 
trabalho ou estudo, ou, ainda, pela contiguidade de 
suas manchas urbanas. Assim, a integração funciona 
como critério essencial na delimitação dos arranjos 
populacionais. Foram identificados pelo estudo 294 
arranjos populacionais no Brasil, nos quais viviam 55,9% 
da população. A maior parte desses arranjos é formada 
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por cinco municípios ou menos e envolve cidades de 
médio e pequeno porte. No entanto, existem arranjos 
que englobam mais de uma dezena de municípios, tais 
como o de São Paulo (36), o de Belo Horizonte (23), o 
do Rio de janeiro (21), o do Curitiba (18) e o de Recife 
(15), o que revela o poder de integração das grandes 
concentrações urbanas. 

Mais de 70% da população da Região Sudeste 
vive em arranjos populacionais, demonstrando a 
complexidade da interação entre núcleos urbanos de 
dimensões diferentes da região. Na Região Norte, os 
arranjos abrigam pouco mais de 20% da população 
total e estão ligados principalmente a Belém, pois a 
vasta extensão territorial e as características do sítio 
urbano, na confluência dos rios Solimões e Negro, 
dificultam a formação de um arranjo populacional 
em Manaus. 

Além da malha municipal, os arranjos 
populacionais assim definidos foram considerados 
pelo estudo Classificação e caracterização dos espaços 
rurais e urbanos do Brasil: uma primeira aproximação 
(IBGE, Coordenação de Geografia. - Rio de Janeiro: 
2017). Com forte inspiração na tipologia da OCDE, esse 
trabalho apresenta, pela primeira vez, uma metodologia 
para caracterizar as unidades populacionais e os 
municípios brasileiros tendo a densidade demográfica 
como critério fundamental. Além da densidade, foi 
também considerado o critério da acessibilidade em 
relação aos centros com nível hierárquico superior. 

A tipologia apresentada distingue municípios 
predominantemente urbanos, intermediários e rurais, 
esses dois últimos classificados como adjacentes ou 
remotos, de acordo com a acessibilidade a centros 
urbanos de maior grau hierárquico (observe a 
imagem). De acordo com ela, 76% da população 
brasileira se encontra em municípios considerados 
predominantemente urbanos, que correspondem 
a 26% do total de municípios. A maior parte dos 
municípios brasileiros (60,4%), foi classificada como 
predominantemente rural (60,4%). Cerca de 35% da 
população da Região Nordeste vive em municípios 
rurais, enquanto, no Sudeste, 87% da população vive 
em municípios urbanos, o que revela a persistência de 
fortes desigualdades regionais. Essa tipologia deve ser 
adotada pelo IBGE na coleta de dados e no tratamento 
estatístico do Censo de 2020. 


Finalmente, em Áreas urbanizadas do Brasil: 
2015 (IBGE, Coordenação de Geografia - Rio de Janeiro: 
2017), as áreas urbanizadas foram classificadas com 
base em critérios morfológicos, a partir de imagens 
de satélites. Considerando-se o padrão de uso do 
solo, especialmente a densidade de edificações e o 
arruamento, foram identificadas manchas urbanas 
densas e consolidadas e áreas nas quais, a despeito das 
feições urbanas, predomina um modelo de ocupação 
mais rarefeito e espaçado. 

Esses estudos desvendam um conjunto de 
aspectos fundamentais do novo Brasil urbano: 
a integração entre os núcleos, a predominância 
urbana (em termos populacionais) ou rural (em 
porcentagem) nos municípios e as diferentes feições 
morfológicas dentro de cada um dos municípios e 
arranjos populacionais. Para além de sua importância 
no planejamento e na gestão territorial, eles oferecem 
também uma vasta oferta de temas para a prova 
de geografia. 
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Em junho de 2008, a região mineira de Gafsa, no 
sudoeste da Tunísia, mergulhava em uma grave crise. 
Desde o começo do ano, manifestantes protestavam 
contra a empresa que dominava a exploração de 
minérios do local. O governo do presidente Ben Ali, no 
poder desde 1983, após concluir que a polícia não era 
suficiente para conter os protestos, enviava o exército 
para a região a fim de reprimir os manifestantes, em 
sua maioria jovens e desempregados. A situação de 
tensão permaneceu constante até que a autoimolação 
de um vendedor de frutas no final de 2010, em um ato 
extremo de desespero contra as constantes humilhações 
sofridas nas mãos das autoridades tunisianas, fez o 
país explodir. O resultado foi uma revolta popular que 
culminou com a queda de Ben Ali e que acabou por se 
espalhar para outros países da região, dando início ao 
processo conhecido como Primavera Árabe. Em alguns 
países, como Egito e Líbia, ditadores não se mostraram 
capazes de resistir à onda de protestos num primeiro 
momento. Em outros, como na Síria, a história foi 
diferente. Bashar Al-Assad mostrou-se mais resistente 
que o esperado, o que gerou uma guerra civil que 
produziu uma das mais graves crises de refugiados 
da história. 

Em setembro de 2008, o banco de investimentos 
Lehman Brothers, até então o quarto maior do setor 
nos Estados Unidos, declarava falência após não 
conseguir sobreviver às perdas financeiras decorrentes 
do seu papel na crise imobiliária que se instalava 
naquele país. Com mais de 600 bilhões de dólares em 
dívidas, a bancarrota do Lehman Brothers foi a maior 
da história americana, acelerando o processo de crise 
económico-financeira global que encontrou paralelo 
apenas na Grande Depressão iniciada em 1929. As 
respostas nacionais à crise variaram de país para país, 
mas seus efeitos sociais foram profundos em todos 
os casos. Quando veio, a recuperação econômica se 
deu de forma irregular, tendo como consequência um 
crescimento da desigualdade econômica, especialmente 
nos países desenvolvidos. 

Em dezembro de 2008, o investidor canadense 
Garret Camp conheceu o investidor americano 
Travis Kalanick em uma conferência de tecnologia 
em Paris e, no ano seguinte, fundaram juntos o Uber, 
poucas semanas depois da fundação do Whatsapp 
por dois ex-funcionários da empresa de internet 
Yahoo. Naquele mesmo ano, o Airbnb conseguia seus 


primeiros clientes em São Francisco, o Facebook se 
consolidava definitivamente como uma rede social 
mundial, atingido a marca de 100 milhões de usuários 
(chegando a mais de 1 bilhão 4 anos depois), e a Netflix 
deixava de distribuir DVDs pelo correio para começar 
a apostar em serviços de streaming. Essas empresas 
são pioneiras naquilo que se convencionou chamar de 
economia disruptiva. Elas são símbolos das profundas 
transformações econômicas e sociais que começaram 


nos setores de transporte, comunicação, estadia, 
mídia e entretenimento, mas que hoje se espalham por 
praticamente todos os campos e agora contam com o 
avanço da inteligência artificial. 

Esses fatos aparentemente desconexos, ocorridos 
em lugares como Gafsa, Nova Iorque e São Francisco, 
são as sementes que agora estão germinando. Não 
podemos entender 2018 sem antes compreender a 
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confluência de crises gestadas em 2008 e seus impactos 
especialmente nos países desenvolvidos. O crescimento 
substancial no número de imigrantes e refugiados, o 
aumento da desigualdade social resultante da crise 
de 2008 e as diversas mudanças provocadas pela 
tecnologia geraram uma combinação explosiva cuja 
resposta muitas vezes se manifesta em uma rejeição 
à ordem identificada com esses fatores. Essa rejeição 
se dá principalmente nas camadas da população 



Fonte: Divulgação Oriente Mídia 


menos preparadas para lidar com essas mudanças e, 
consequentemente, mais prejudicadas por elas. 

O caminhoneiro que perdeu o emprego com 
a crise de 2008, hoje, preocupa-se com o advento 
de caminhões autodirigíveis. O taxista que viu o 
movimento diminuir naquele ano, hoje, compete com 
motoristas de aplicativos. O atendente da locadora 
não tem mais como voltar ao antigo emprego, que 


desapareceu. É bem verdade que a mesma tecnologia 
que destruiu empregos criou outros. Contudo, os 
empregos criados exigem um grau de educação maior 
dos que os que foram eliminados: um motorista de 
caminhão será substituído por um programador 
de caminhões autodirigíveis. Em outras palavras, 
mais empregos estão sendo criados no topo do que 
na base da pirâmide, o que tem aprofundado a 
desigualdade econômica. 

Esses fatores econômicos exacerbam os fatores 
de ordem sociológica derivados de processos de 
transição demográfica nos países desenvolvidos, onde 
antigas maiorias começam a se tornar minorias graças 
a uma combinação de altas taxas de imigração e baixas 
taxas de natalidade. A reação nacionalista e nostálgica, 
que promete uma 'Volta aos velhos tempos", é uma 
decorrência dessas transformações, que têm levado 
junto consigo os partidos tradicionais, vistos como 
parte desse sistema. Em outras palavras, criou-se 
uma demanda por um determinado discurso político 
que dialogue com aqueles que se sentem deixados 
para trás por essas mudanças. Esse fenômeno tem 
sido claramente observado tanto no núcleo europeu 
- Inglaterra, França, Alemanha e Itália - quanto nos 
Estados Unidos. 

Analistas políticos têm focado muito na "oferta" 
e negligenciado que ela atende a uma demanda 
anterior, que ganhou força a partir de 2008. Enganam- 
se, portanto, aqueles que pensam, por exemplo, que a 
eleição de Trump, o Brexit, ou a ascensão de partidos 
como a Frente Nacional, a Alternativa para a Alemanha 
e a Liga do Norte são apenas uma espécie de longo 
soluço que tende a passar com o próximo ciclo eleitoral. 
O mais correto é olhar para esses fenômenos como o 
novo normal, sintomas de uma doença social contraída 
há pelo menos uma década. 2008 ainda está longe 
de terminar. 
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ELEIÇÕES NA VENEZUELA: UMA 

ANÁLISE DO NÃO RECONHECIMENTO 
DA VITÓRIA DE MADURO 
PELO GOVERNO BRASILEIRO 


Por Leonardo Weber, da OPSA 
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Em 20 de maio de 2018, Nicolás Maduro venceu 
o processo eleitoral realizado na Venezuela e garantiu 
mais cinco anos de mandato na presidência do país. 
Um dia depois, o Itamaraty divulgou uma nota na qual 
afirmava que o governo brasileiro não reconhecia a 
legitimidade do pleito. 

"Ao invés de favorecer a restauração da 
democracia na Venezuela, as eleições aprofundam a crise 
política no país, pois reforçam o caráter autoritário do 
regime, dificultam a necessária reconciliação nacional 
e contribuem para agravar a situação econômica, social 
e humanitária que aflige o povo venezuelano, com 
impactos negativos e significativos para toda a região, 
em particular os países vizinhos", dizia o texto. 

A convite da Revista Sapientia, Leonardo 
Albarello Weber, Pesquisador do Observatório Político 
Sul-Americano (OPSA) e do Núcleo de Estudo de 
Atores e Agendas de Política Externa (NEAAPE), 
analisou o impacto decisão do governo brasileiro na 
relação comercial já combalida entre os dois países. 

A falta de reconhecimento da vitória de Maduro 
pelo governo de Michel Temer soma um ponto de 
desgaste na relação do Brasil com a Venezuela, mas não 
significa muito em comparação com decisões tomadas 
anteriormente. Por exemplo, a Venezuela já foi suspensa 
duplamente do Mercado Comum do Sul (Mercosul). 
Primeiro por questões técnicas, em dezembro de 2016, 
visto que não internalizou completamente normas e 
tratados do bloco no prazo previsto de quatro anos, 
contados a partir de quando foi aceita, em 2012. Entre 
estes, estava o Acordo de Complementação Econômica, 
que inclui a tarifa externa comum e a eliminação de 
barreiras tarifárias com os demais integrantes. Em um 
segundo momento, já em agosto de 2017, a suspensão 
da Venezuela foi reforçada por um novo motivo, desta 
vez porque o governo Maduro teria descumprido a 
cláusula democrática do Protocolo de Ushuaia, que 
prevê a suspensão de um membro que tenha rompido 
com a democracia. Essa decisão foi tomada após 
a eleição da Assembleia Nacional Constituinte na 
Venezuela, em julho de 2017. 

O governo brasileiro, assim como o de outros 
países, afirmou que a Constituinte foi realizada de 
maneira ilegítima e que qualquer ação decorrente dela 
seria desconsiderada, incluindo a eleição presidencial 


de maio, convocada pela Constituinte. A polêmica em 
torno da Constituinte refere-se à falta de uma consulta 
prévia à população e foi interpretada por uma série de 
países como uma manobra de Maduro para retomar o 
controle sobre o Poder Legislativo no país. O ano de 
2017 também terminou com mais desgaste diplomático, 
quando o embaixador brasileiro na Venezuela foi 
declarado persona non grata, em virtude de críticas 
feitas pelo Brasil à Venezuela naquele momento. 

A resposta do governo Temer foi recíproca 
para com o encarregado de negócios estrangeiros 
da Venezuela no Brasil. A Venezuela já estava 
sem embaixador no Brasil desde 2016, por causa 
do controverso impeachment de Dilma Rousseff, 
classificado como um golpe por Caracas, e que 
motivou a remoção do embaixador de Brasília. Nesse 
sentido, o não reconhecimento das eleições já era algo a 
se esperar, dada a relação estremecida, e porque havia 
sido algo avisado e reiterado pelo governo Temer nos 
meses que precederam o pleito. 

Do ponto de vista comercial, a relação do 
Brasil com a Venezuela vinha apresentando um 
desenvolvimento notável desde o início do século 
XXL Para se ter uma perspectiva, o auge do fluxo 
comercial bilateral foi em 2012, ultrapassando os seis 
bilhões de dólares e fazendo da Venezuela o oitavo 
maior importador de produtos brasileiros no mundo. 
Esse volume começou a declinar de maneira mais 
acentuada em 2015, fechando 2017 como 50 Q parceiro 
comercial do Brasil e o pior resultado desde 1996.0 que 
me parece ser mais importante de acompanhar para o 
futuro desse cenário é a ação do Grupo de Lima, do 
qual o Brasil faz parte, juntamente com outros países 
do continente americano. 

O Grupo foi criado em 2017 para articular 
uma posição coletiva diante da crise na Venezuela, 
mas tem sido mais um espaço de críticas a Maduro e 
conduzido ao isolamento regional do país. Contudo, 
depois da eleição presidencial de maio de 2018, mais 
do que condenações políticas, o Grupo emitiu uma 
declaração em que também se incluem sanções de 
caráter econômico. A principal delas é a orientação 
de que os sistemas financeiros dos países do Grupo 
não concedam empréstimos à Venezuela, assim como 
procurem articular ações semelhantes para que o 
país não tenha acesso a fontes de financiamento de 
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instituições regionais e internacionais. Precisamos 
acompanhar se isso será de fato feito e se irá estrangular 
ainda mais a economia venezuelana e o comércio com 
vizinhos. Somado à dificuldade que a Venezuela vem 
mostrando de pagar sua dívida externa com empresas 
e bancos brasileiros que operaram no país nos últimos 
anos, a possibilidade de novos negócios fica cada vez 
mais enfraquecida. A escassez de dólares na Venezuela 
e a existência de taxas de câmbio diferentes da oficial 
tornaram a relação comercial mais problemática, 
levando aquelas empresas que ainda exportam ao país, 
como as do setor de alimentos, a pedirem pagamento 
antecipado ou à vista, mas muitas já desistiram de 
continuar exportando ao país. Certamente, essa 
política do Grupo de Lima, na tentativa de intervir 
para enfraquecer o governo Maduro, também cria uma 
série de obstáculos crescentes ao comércio entre Brasil 
e Venezuela. 

Crise humanitária 

A situação na Venezuela envolve uma disputa 
de narrativas sobre o que de fato está ocorrendo lá, se 
a crise é principalmente econômica ou política, se já 
podemos falar em crise humanitária e se houve uma 
guinada autoritária e repressiva pelo governo Maduro. 


Até mesmo especialistas das Nações Unidas fizeram 
declarações divergentes nesse sentido. O que se vem 
mostrando de modo indiscutível é que a recessão 
econômica, que já alcançou seu quarto ano consecutivo, 
está afetando negativamente as condições de vida da 
população e motivando a saída de pessoas do país. 
Ocorre desabastecimento de alimentos, remédios 
e itens básicos, assim como corrosão do poder de 
compra da moeda venezuelana pela inflação, que em 
2017 chegou a mais de 600% e segue aumentando. 
Entretanto, Maduro não tem sido receptivo à abertura 
de canais humanitários ou à recepção de ajuda em 
geral, talvez para não alimentar as críticas de que há 
uma crise humanitária de fato, mais do que uma crise 
econômica ou política. Maduro também tem ironizado 
e criticado a posição de países que impuseram sanções 
à Venezuela e ao mesmo tempo ofereceram ajuda 
humanitária, como os Estados Unidos. 

Desse ponto de vista humanitário, acredito que a 
atuação brasileira deve recair sobre dois pontos: o fluxo 
de migrantes gerado pela crise e eventuais questões de 
saúde pública, que também transcendem as fronteiras 
da Venezuela. Esses pontos foram definidos como 
importantes pelo Grupo de Lima após a eleição 
presidencial de maio. Quanto à saúde, a postura é 
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no sentido de articular ações de apoio a instituições 
independentes na Venezuela que tratem doenças como 
sarampo e malária, que estão reaparecendo. Quanto 
ao fluxo de migrantes, o grupo declarou a intenção de 
debater soluções coletivas e trocar experiências, assim 
como facilitar a migração dessas pessoas e a obtenção 
de documentos nos países de destino. Cerca de 130 
mil venezuelanos já chegaram ao Brasil pelo estado 
de Roraima, ao passo que quase 900 mil se dirigiram 
à Colômbia. Colocar a nossa situação em perspectiva 
com a de outros países na região é importante para 
que se tenha cautela diante do alarmismo sobre esse 
fluxo migratório. 

As ações humanitárias são necessárias e 
acertadas para dar um tratamento digno aos migrantes, 
porém são paliativas para a crise. Acredito que a 
melhor forma de o Brasil contribuir para uma distensão 
política na Venezuela seria usando da diplomacia e das 
instituições que já existem para fomentar uma solução 
pacífica e negociada entre governo e oposição, em um 
caminho distinto ao que vem sendo tomado pelo Grupo 
de Lima. A América Latina tem experiências positivas 
em resolver seus próprios problemas com base em 
princípios de autodeterminação e não intervenção. A 
abertura de um canal de diálogo com Maduro poderia 
inicialmente tentar lidar com questões mais imediatas, 
como a falta de alimentos e medicamentos, para 
posteriormente tratar da crise política e econômica 
em si. 

O Grupo de Lima dificilmente será o espaço 
que Maduro aceitará para negociar com a oposição, 
o mesmo ocorrendo com a Organização dos Estados 
Americanos (OEA), da qual a Venezuela já anunciou 
sua retirada em 2017. A União de Nações Sul- 
Americanas (Unasul) desempenhou papel relevante 
na mediação de outras crises na região e gozava de 
legitimidade mesmo diante da oposição venezuelana, 
mas atualmente se encontra esvaziada politicamente 
por causa da indisposição entre governos próximos e 
críticos a Maduro em definir um secretário-geral. 

A Comunidade de Estados Latino-Americanos e 
Caribenhos (CELAC) resta como um espaço possível, 
sobretudo se ganhar força com o início do governo de 
López Obrador no México, o que ainda é cedo para 
saber. Uma alternativa a esse cenário seria a criação de 
um grupo de países amigos da Venezuela, iniciativa já 
utilizada após o golpe de 2002 contra Hugo Chávez, 


que foi bem-sucedida. Essa possibilidade foi levantada 
recentemente por chanceleres latino-americanos e 
apoiada pelo atual Ministro das Relações Exteriores, 
Aloysio Nunes. O resultado da eleição presidencial 
no Brasil, que conta com distintas agendas de política 
externa em disputa, será determinante na definição do 
curso que será adotado. 





Fonte: Unidade de Suporte à Implementação (ISU) 
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O Secretário Ernesto Mané Júnior é diplomata 
desde 2014. Natural de João Pessoa, formou-se em 
Física pela Universidade Federal da Paraíba em 2005 
e completou o doutorado em Física Nuclear pela 
Universidade de Manchester no Reino Unido em 2009. 
Entre 2009 e 2012, fez pós-doutorado no Faboratório 
Nacional de Física Nuclear do Canadá. Ao retornar 
para o Brasil em 2012, foi contemplado com a Bolsa- 
Prêmio do Instituto Rio Branco de Vocação para a 
Diplomacia para Afrodescendente. Foi aprovado 
em quarto lugar no Concurso de Admissão para a 
Carreira de Diplomata (CACD) de 2014. Atualmente, 
trabalha na Divisão de Desarmamento e Tecnologias 
Sensíveis, vinculada ao Departamento de Organismos 
Internacionais do Ministério das Relações Exteriores. 
O diplomata contou um pouco da sua trajetória em 
entrevista exclusiva à Revista Sapientia. 

Revista Sapientia - Como foi a sua preparação 
para o concurso de acesso à carreira diplomática? 
Quais são os principais desafios da preparação e que 
dicas você dá para quem precisa superá-los? 

Ernesto Mané Júnior - A preparação para o 
CACD foi um enorme desafio, já que venho de uma 
área de formação não tradicional entre os aprovados 
no concurso. Contudo, não ter tido contato prévio 
com as matérias no nível de profundidade exigido 
pelo concurso me transformou numa tabula rasa, e 
pude absorver os conteúdos do edital de maneira 
bem direcionada. 

Fiquei aproximadamente dois anos estudando 
em período integral entre abril de 2012 e maio de 2014, 
quando realizei as provas da última fase do concurso 
daquele ano. Os estudos seguiram o caminho usual 
dentro do paradigma de preparação que existe - uma 
combinação de cursos, seminários, aulas particulares, 
leituras, fichamentos e exercícios. 

Entre os desafios, um dos maiores foi o de 
conseguir compreender e assimilar os vetores que 
norteiam a atuação da diplomacia brasileira à luz, 
por exemplo, de considerações históricas, culturais 
e econômicas, além, claro, de ser capaz de manter 
o conteúdo factual fresco na memória, sem deixar 
escapar as principais informações. Para passar no 
CACD é preciso dominar a generalidade e a precisão 
aliado à boa capacidade analítica. Adicionalmente, um 


bom candidato(a) é aquele(a) que consegue traduzir o 
resultado de sua preparação em textos que demonstrem 
o domínio da norma culta da língua portuguesa e das 
línguas estrangeiras exigidas pelo concurso. 

Revista Sapientia - Que atividades você realiza 
hoje no MRE? 

Ernesto Mané Júnior - Atualmente, estou 
lotado na Divisão de Desarmamento e Tecnologias 
Sensíveis (DDS). Tenho tido a oportunidade de 
contribuir com o tratamento, por exemplo, dos esforços 
multilaterais para a proibição do emprego de armas de 
destruição em massa - químicas, biológicas e nucleares 
- e a diminuição do sofrimento humano em situações 
de conflito armado. Entre as minhas responsabilidades 
diretas, posso listar o controle de exportação de bens 
sensíveis na área nuclear e de armas convencionais, o 
acompanhamento do bloco de convenções e arranjos 
multilaterais de armas convencionais, bem como a 
regulação das novas tecnologias de guerra à luz do 
direito internacional humanitário. 

Revista Sapientia - Você é graduado em Física. 
O que te motivou a trocar a ciência pela diplomacia? 
Você acredita que a sua formação contribua de alguma 
forma para o seu trabalho como diplomata? 

Ernesto Mané Júnior - Essa é uma história 
longa. Para falar por que decidi trocar a ciência 
pela diplomacia, preciso fazer uma digressão sobre 
minha trajetória. Eu fui uma criança muito curiosa e 
demonstrei, desde cedo, interesse por matemática e 
ciências naturais. Aos sete anos, falava que queria ser 
cientista. Tive a sorte de ter tido excelentes professores, 
que me inspiraram e me incentivaram a me aprofundar 
nos estudos. 

A paixão pela Física surgiu no início da 
adolescência. Aos 14 anos, tive contato com rudimentos 
do cálculo infinitesimal e estava começando a buscar 
livros de Física avançados. Cursei o ensino médio 
na Escola Técnica Federal, onde me especializei 
em programação de computadores. Não obstante 
a inclinação para os números e ter estudado em 
escola técnica profissionalizante, fui exposto a um 
ensino propedêutico de alta qualidade com forte teor 
humanístico, o que incluiu, por exemplo, aulas de 
Sociologia, Filosofia e Artes. 
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Durante meus anos universitários, fui bolsista do 
Programa Especial de Treinamento (PET) do curso de 
Física. No PET, para além das matérias básicas, éramos 
instados a discutir o impacto da ciência na sociedade e 
o papel do cientista na política. 

Paralelamente a tudo isso, descobri cedo que 
tinha forte inclinação para línguas estrangeiras. Aos 11 
anos, por exemplo, comecei a estudar inglês em uma 
escola de línguas, onde, mais tarde, também tive aulas 
de espanhol, de modo que, no final da adolescência, 
falava bem as duas línguas. Aos 15 anos, comecei a 
estudar alemão por conta própria. 

Aos 20 anos, no meio da faculdade, participei 
de um programa de intercâmbio acadêmico, no 
âmbito do convênio estabelecido entre a UFPB a 
Universidade de Manchester, no Reino Unido. O 
intercâmbio se deu entre setembro de 2003 e julho de 
2004. Foi uma experiência transformadora, na qual tive 
a oportunidade de aperfeiçoar o inglês e aprofundar 
minha formação em Física. 

Com base em meu desempenho acadêmico 
considerado de excelência ("first class honours"), 
recebi, no final do intercâmbio, convite para retornar 
e iniciar os estudos de doutorado no grupo de Física 
Nuclear da Universidade de Manchester. Parte 
do projeto de pesquisa seria realizado no Centro 
Europeu de Pesquisas Nucleares - o CERN, localizado 
em Genebra. 

Ao retornar do intercâmbio no segundo semestre 
de 2004, iniciei um curso de francês na Aliança Francesa 
de João Pessoa. Lá, tive contato com o teatrólogo João 
Torquato de Lima Filho, figura importante na cena 
cultural pessoense, que estava à frente do Café Cultural 
da Aliança e com quem mantinha agradáveis conversas 
nos intervalos das aulas. Em uma dessas conversas, ele 
me falou então do Programa de Ação Afirmativa para 
Afrodescendentes (PAA), existente desde 2002. 

Decidi fazer a seleção da bolsa e fui aprovado no 
primeiro semestre de 2005. No entanto, havia acabado 
de me formar e estava prestes a começar o doutorado 
em Manchester, que estava para começar em setembro 
daquele ano. Ao tomar conhecimento de que eu estava 
no exterior, o CNPq decidiu não seguir com a processo 
de concessão da bolsa, alegando que a realização do 


doutorado seria incompatível com os estudos de 
preparação para o CACD. Esse preâmbulo serviu para 
fazer o gancho com o que viria alguns anos depois, 
uma vez que a ideia de seguir a carreira diplomática 
ficou guardada em minha mente durante os anos em 
que estava fazendo o doutorado. 

Entre 2005 e 2009, morei um ano e meio em 
Genebra, a fim de realizar minha pesquisa de campo 
no CERN. Foi um período enriquecedor, pois estava 
em contato direto com as mentes mais brilhantes 
da comunidade científica internacional, além de 
ter conhecido muitas pessoas que trabalhavam nos 
inúmeros organismos multilaterais sediados na cidade. 

Defendi a tese de doutorado em julho de 2009. 
Em agosto do mesmo ano, recebi oferta para realizar o 
pós-doutorado no laboratório nacional do Canadá de 
Física Nuclear e de Partículas - TRIUMF, localizado 
em Vancouver. O laboratório possuía interesse no 
trabalho realizado no CERN e gostaria de trazer os 
avanços que eu havia ajudado a desenvolver na área 
de aprisionamento e resfriamento de íons radioativos 
e técnicas de espectroscopia laser de alta resolução. O 
pós-doutorado durou três anos (2009 a 2012), tendo 
sido exitoso nesse aspecto. Nesse período, também 
me dediquei à espectrometria de massa de precisão e 
à ressonância magnética nuclear, sendo autor e coator 
de uma série de publicações em jornais especializados. 

Durante os anos em que realizei o pós-doutorado, 
finalmente amadureci a ideia de retomar o projeto de 
fazer o CACD. Os seguintes fatores, embora não sejam 
exaustivos, contribuíram para eu tomar essa decisão: 

a) A Física continuava sendo minha paixão, mas 
o ambiente científico pode mostrar-se desestimulante. 
Houve episódios relacionados à dinâmica do trabalho 
que foram extremamente desagradáveis e me fizeram 
reconsiderar se eu gostaria de continuar a carreira 
na ciência. Além disso, estava prestes a concluir meu 
primeiro pós-doutorado, sem saber quais seriam os 
próximos passos para assegurar um trabalho estável 
no Brasil ou no exterior, que me permitisse produzir 
pesquisa de qualidade, de acordo com o que acreditava 
ser minhas capacidades e os recursos disponíveis. 

b) Estava com saudades do Brasil. Depois de 
morar no exterior há quase uma década, julgava 
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necessário voltar. À época, o Brasil estava passando 
por um momento excepcional e muitos brasileiros 
expatriados queriam retornar e fazer parte daquele 
momento. A economia estava indo bem e o país 
estava liderando iniciativas diplomáticas inovadoras, 
cujos resultados estavam sendo notados em todas 
as partes do mundo. Graças à internet, eu cultivei o 
hábito de acompanhar a vida política do Brasil quase 
em tempo real. Sentia um orgulho tremendo do 
Brasil. Adicionalmente, ter morado tanto tempo no 
exterior tornou-me cosmopolita e, ao mesmo tempo, 
os sucessivos choques culturais reforçaram dentro de 
mim um forte sentimento de brasilidade. 

c) Era uma questão de encontrar o momento 
certo para perseguir esse objetivo, que havia sido 
temporariamente adiado. Um amigo próximo e 
conterrâneo, o Mozart Grisi, formado em engenharia 
elétrica, havia passado no CACD de 2010. Quando 
soube que ele havia passado, pensei que talvez 
houvesse chances reais de eu passar também, já que 
tivemos formação semelhante. Ainda no Canadá, 
trocamos alguns e-mails nos quais ele me encorajou 
a considerar a ideia com mais seriedade. Sua ajuda 
foi imprescindível, e recebi muita assistência dele 
posteriormente nos primeiros meses que cheguei 
a Brasília. 

d) Estava chegando ao fim do meu contrato de 
pós-doutorado, e um desses eventos desagradáveis 
ao qual eu aludi anteriormente me tirou de tempo. 
Havia recebido, no segundo semestre de 2011, o 
convite para trabalhar em um laboratório de Física 
Nuclear nos EUA, o Argonne National Laboratory, em 
Chicago. Havia ido lá no segundo semestre daquele 
ano e passado por todo o processo seletivo, que durou 
uma semana, incluindo apresentação de seminário e 
entrevistas. O diretor científico do laboratório havia- 
me confidenciado que estava impressionado com meu 
portfólio e reiterou a oferta de emprego. Entretanto, 
o líder do grupo de pesquisa que me havia feito a 
oferta inicial, Dr. Peter Muller, após ter confirmado 
verbalmente a oferta, e eu tê-la aceitado, cortou abrupta 
e inexplicavelmente o contato, não respondendo mais 
aos meus e-mails ou telefonemas. No final do ano de 
2011 e início de 2012, foi chegando ao fim meu contrato 
de trabalho no Canadá e essas circunstâncias foram me 
conduzindo para o retorno ao Brasil. 


e) Eu sempre busquei ter liberdade intelectual 
e que permitisse direcionar minha curiosidade 
às questões que me interessam. Paradoxalmente, 
durante o doutorado e o pós-doutorado, não consegui 
concretizar essa vontade em sua plenitude. Além disso, 
depois de ter dedicado alguns anos à pesquisa, descobri 
que a ciência é uma atividade política em todos os 
sentidos. Por exemplo, depois do doutorado e do pós- 
doutorado - processos extremamente desgastantes -, o 
indivíduo tem de seguir lutando por sua estabilidade 
profissional, por financiamento, por alunos e para ter 
suas ideias aceitas na comunidade científica. Esperava 
que, como diplomata, eu pudesse ampliar meus 
horizontes para conseguir explorar áreas da ciência 
e de outros domínios do conhecimento, que estariam 
inacessíveis em decorrência das estruturas rígidas das 
universidades e dos centros de pesquisa. 

Finalmente, ao decidir retomar o projeto do 
CACD, tive a sorte de descobrir que o PAA ainda 
existia. Vim para o Brasil no final de 2011 para realizar 
a prova da bolsa e, em março do ano seguinte, fui 
convocado para a entrevista. Ao sair o resultado final 
do processo da bolsa, arrumei minhas malas e voltei 
para o Brasil. Em 20 abril de 2012, já estava em Brasília, 
pronto para começar a preparação. 

Hoje, após ter completado quatro anos no 
Itamaraty, tenho a consciência de que uma formação 
específica em Física, com alto grau de especialização, 
não tem sido imprescindível para o bom desempenho 
das minhas funções como diplomata. Mesmo 
trabalhando em uma área considerada bastante 
técnica, os conhecimentos de Física necessários para a 
realização do trabalho são rudimentares, podendo ficar 
no plano puramente conceituai. O trabalho diplomático 
é essencialmente político e consiste, sobretudo, em 
identificar oportunidades e desafios para o Brasil à luz 
do interesse nacional. 

Revista Sapientia - Os negros ainda são minoria 
na carreira diplomática no Brasil. Na sua opinião, que 
outras medidas, além da reserva de vagas para cotistas 
e do Programa de Ação Afirmativa (PAA), poderiam 
ser aplicadas para reduzir essa desigualdade? 

Ernesto Mané Júnior - É preciso separar as 
ações nesse campo em dois eixos distintos. O primeiro 
deles diz respeito ao aumento da presença de pessoas 




BATE-BOLA ■■ 



Fonte: Arquivo Pessoal 


negras no corpo diplomático brasileiro, e o segundo 
trata de observar a progressão funcional e as remoções 
dos diplomatas negros após o ingresso na instituição. 

Diante da constatação de que os negros 
representam um percentual muito pequeno dos cargos 
ocupados no poder executivo, é importante aumentar 
essa representatividade, e é por essa razão que foi 
criada a reserva de vagas para cotistas. Acredito que 
o Programa de Bolsas de Ação Afirmativa, que, a meu 
juízo, é complementar às cotas, está indo na direção 
correta, na medida em que houve atualização no valor 


da bolsa, bem como nos critérios utilizados para sua 
concessão. 

Para além das iniciativas já tomadas, é preciso 
criar espaço dentro da institucionalidade do Itamaraty 
para que os diplomatas negros possam engajar-se no 
recrutamento ativo de potenciais candidatos pelo 
Brasil afora. Sou favorável à realização de palestras e 
seminários nas instituições de ensino médio e superior 
das capitais brasileiras e, se possível, capilarizar esse 
"outreach" para as cidades de menor porte. Com 
a democratização do acesso à internet, é possível o 
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estabelecimento de programas de mentoria virtual 
entre diplomatas e candidatos para o esclarecimento de 
dúvidas quanto ao concurso e à carreira. O importante 
é tentar buscar os talentos negros onde quer que eles 
se encontrem. 

O fato de um jovem negro se sentir reconhecido 
em um diplomata negro pode constituir uma 
experiência positiva para aquele jovem, que talvez 
nunca tivesse pensado seriamente em ser diplomata, 
por achar que aquela carreira não era para ele(a). 
Esse contato, de preferência presencial, ampliaria 
exponencialmente o horizonte de possibilidades que 
se apresentam diante dele(a). 

Dado que estamos ainda na infância das 
políticas de ação afirmativa no Itamaraty e no Brasil, 
verifica-se que os principais esforços empreendidos 
até o momento se têm concentrado no primeiro dos 
eixos descritos. Não obstante isso, é importante que 
se inicie uma reflexão sobre quais mecanismos serão 
desenhados para que se criem as condições para que os 
diplomatas negros possam progredir funcionalmente 
de maneira justa e que eles possam ocupar posições 
de maior responsabilidade ao longo de suas vidas 
funcionais. 

Revista Sapientia - Em 2017, a prova de Inglês 
voltou a ter o caráter eliminatório no concurso. Para 
alguns, a prática prejudica candidatos de origem 
mais pobre, que geralmente têm menos acesso ao 
aprendizado de outros idiomas. Qual a sua opinião 
sobre essa polêmica e o que mudaria no concurso para 
deixá-lo menos elitizado? 

Ernesto Mané Júnior - Em que pese o fato de 
a reintrodução do caráter eliminatório para a prova de 
inglês tentar buscar a excelência na seleção dos quadros 
para o Itamaraty, não se pode ignorar os efeitos 
adversos de tal política, que foram sentidos de maneira 
muito mais drástica entre os candidatos negros. Com 
efeito, a título de exemplo, a reintrodução do caráter 
eliminatório para a prova discursiva de inglês no 
CACD 2017 teve como consequência a eliminação 
sumária de quase metade dos candidatos cotistas. 
Já entre os candidatos brancos que concorreram 
pela ampla concorrência, a eliminação atingiu uma 
proporção bem menor: apenas 9%. Esse resultado foi 
interpretado pelos negros, e com razão, como uma 


reelitização do CACD, por intermédio de mecanismo 
velado e perverso de exclusão racial. 

Para mim, está nítida a existência de um conflito 
acerca da compreensão do que vem a ser a meritocracia. 
Um diplomata não nasce pronto, de modo que os 
aprovados terão muitas oportunidades para atingir 
o grau de proficiência em inglês e em outras línguas 
durante o curso de formação e ao longo da carreira. O 
fato de o desempenho dos candidatos cotistas na prova 
discursiva de inglês ser inferior ao dos candidatos 
brancos que estão concorrendo pela ampla concorrência 
decorre do fosso histórico que separa os dois grupos, 
causado por séculos de escravidão e segregação racial. 
Tenho a plena convicção de que é nossa missão como 
sociedade corrigir tais desníveis. 

A prova de inglês de caráter eliminatório teve, 
igualmente, impacto direto sobre os candidatos ao 
Programa de Bolsas de Ação Afirmativa, na medida 
em que potenciais bons candidatos, que poderiam 
compensar desempenho baixo em inglês com outras 
matérias, perderam a chance de ter seu desempenho 
global avaliado para a concessão da bolsa. Vale 
lembrar que a própria bolsa também foi pensada para 
ajudar no aperfeiçoamento em línguas, cujos níveis de 
proficiência necessários para aprovação no CACD são 
notoriamente mais difíceis para os candidatos negros. 

Não há dúvidas de que haverá alguns poucos 
candidatos negros com notas acima da média. No 
entanto, esses candidatos serão sempre a exceção, 
e uma política pública de inclusão e de correção de 
injustiças históricas, a exemplo da política de ação 
afirmativa, não se deve pautar pelas exceções. Portanto, 
em minha opinião, a prova de inglês não deveria ser 
eliminatória, mas deveria utilizar os mesmos critérios 
nos moldes do processo de seleção que se consolidou 
na última década. 

Revista Sapientia - Que conselhos você 
daria para os jovens, sobretudo os jovens negros, que 
pretendem ingressar na carreira diplomática? 

Ernesto Mané Júnior - Eu diria que a entrada 
de negros na carreira diplomática se trata menos de um 
mero processo cosmético de inclusão social do que de 
promoção da renovação e do realinhamento do Estado 
brasileiro à luz das mudanças que vêm ocorrendo na 
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estrutura da sociedade brasileira, que anseia por maior 
representatividade e democracia, devendo o Itamaraty e 
as demais instituições que compõem o Estado brasileiro, 
portanto, ser um espelho fiel da população a qual 
ela visa a representar. Parafraseando o Embaixador 
Azeredo da Silveira, a melhor tradição do nosso 
Ministério é saber renovar-se. De modo que a presença 
de negros no Itamaraty é essencial para concretizar, de 
fato, essa renovação. 

Dito isso, os conselhos que posso dar para a 
juventude e, em especial, para a juventude negra pobre 
e periférica são: estudem e sejam organizados. Busquem 
organizar grupos de discussão de política interna 
e externa. Tentem desenvolver uma compreensão 
aguçada dos problemas do nosso país e se apropriem 
dos temas que estão em discussão na agenda política 
local e internacional, porque eles dizem respeito a 
todos nós. 
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Fonte: 0 CICV e a migração. Brenda Islas. CICV 
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O COMITÉ INTERNACIONAL 
DA CRUZ VERMELHA E A MIGRAÇÃO - DO 
TRABALHO NO TERRENO À PROMOÇÃO DOS 
DIREITOS NO ÂMBITO GLOBAL I 


Por Guela Sekhniachvili, do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) 
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Fonte: O CICV e a migração. Jesús Conejo. C/Cl/ 


Lógica de intervenção 

A migração é um fenômeno complexo e global. 
Maisde257milhõesdepessoasnomundosão migrantes 1 . 
As razões da migração são diversas, mas o comum é a 
situação de fragilidade do migrante, que, na sua travessia, 
pode enfrentar riscos à sua vida, à integridade física 
e à saúde mental. Os migrantes podem estar fugindo 
das áreas de conflito e outras situações de violência, ou 
deixando os seus países por qualquer outra razão. 

O que interessa ao Comitê Internacional da 
Cruz Vermelha (CICV) é o grau de vulnerabilidade das 
pessoas migrantes, já que, nesse caminho, podem ser 
alvos de abusos e exploração. A estratégia institucional 
identifica a migração como uma das prioridades da 


organização, e a ação de mais de 60 delegações integra 
essa dimensão. 

O CICV não estimula a migração, tampouco 
a desestimula, mas sim concentra-se nos migrantes 
mais vulneráveis, sem distinção de status. Esse 
enfoque baseado na vulnerabilidade permite ter 
uma abrangência maior das pessoas em movimento 
que podem beneficiar-se ou não de marcos jurídicos 
especiais de proteção segundo o Direito Internacional. 
Em outras palavras, o CICV não faz diferença entre 
aquelas pessoas que podem requerer ou não o status 
de refugiado, tal como definido na Convenção da ONU 
de 1951. Ao falar em "fluxos mistos de migração", 
entendemos que as pessoas podem ter perfis legais 
de proteção diferentes, mas o CICV contempla as 
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necessidades relativas à proteção independentemente 
dessas distinções. 

O CICV destaca o fato de que todos os migrantes 
têm direitos segundo o Direito Internacional dos 
Direitos Humanos e, portanto, considera que nenhum 
deles deveria encontrar-se num vácuo de direito e 
proteção. Além da migração representada por um 
movimento que cruza fronteiras, a resposta do CICV 
também abrange o deslocamento interno - fenômeno 
muito mais invisível que pode ser causado, entre outros, 
pela violência e que, muitas vezes, está acompanhado 
por sofrimento humano que não é menor. 

Se a migração em si é uma temática relativamente 
nova para o CICV, a ação nessa área envolve atividades 
nas quais o CICV tem experiência baseada na prática 
de muitos anos, como o restabelecimento dos laços 
familiares (RFL - sigla em inglês) ou a análise e o 
tratamento digno dos restos mortais. Em todos os casos, 
ressalta-se a resiliência e o reforço dos mecanismos dos 
próprios migrantes de lidar com essas situações. 

Uma questão de preocupação particular para o 
CICV é a detenção dos migrantes. Em certos contextos, 
em que a migração ilegal é criminalizada, as pessoas 
são automaticamente privadas de liberdade. Elas 
podem permanecer reclusas por vários meses, o que 
agrava os traumas, muitas vezes já presentes. 

O fato de os migrantes permanecerem em 
detenção também pode impedi-los de conhecer os 


seus direitos e os procedimentos administrativos para 
solicitar asilo. O CICV insta os Estados a tratarem 
a migração irregular como delito administrativo e 
não a criminalizá-la. 

A detenção deve ser uma medida de último 
recurso e deve ser ditada somente na base de 
uma decisão individual, caso por caso, com um 
devido processo. 

Os migrantes desaparecidos consistem em um 
assunto que está no cerne da ação do CICV na área 
de migração. Durante a travessia, é muito comum 
acontecer a separação de famílias, sem que os familiares 
saibam onde se encontra o seu ente querido - em um 
lugar distante, em um centro de detenção, ferido ou 
morto. O CICV usa a sua experiência acumulada nos 
conflitos armados para a reunificação das famílias 
e ajuda os seus membros a ficarem conectados entre 
eles, colocando à disposição os serviços de telefonia ao 
longo das rotas de migração. 

O CICV também apoia, com a sua experiência 
e conhecimento, a identificação dos restos mortais, 
reforçando as capacidades dos serviços forenses 
nacionais. 

Migração nas Américas e o CICV 

Na região das Américas, observam-se fluxos 
migratórios complexos. A rota migratória mais intensa 


Em 2016, na América Central e no México 2 : 

• Água potável e cloro distribuídos a 68 mil migrantes. 

• Tratamento médico a 28 mil migrantes e 142 referidos aos serviços médicos 
especializados. 9 mil migrantes retornados também se beneficiaram de atendimento. 

• Ajuda aos migrantes para receber um tratamento especializado para amputações, 
lesões de coluna vertebral e outras doenças graves em Honduras e Guatemala: 132 receberam 
tratamento de reabilitação física e próteses, 134 receberam intervenção cirúrgica ou foram 
referidos a outros estabelecimentos de saúde. 

• Apoio aos 17 albergues para migrantes. 
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desses últimos anos tem sido na América Central - 
México - Estados Unidos (com migrantes regionais 
e extra regionais), onde o CICV intervém com uma 
ampla variedade de ações: Restabelecimento de Laços 
Familiares, saúde, visitas aos centros de detenção, 
apoio aos albergues, etc. Ao mesmo tempo, o CICV 
ampliou a sua presença na América do Sul e no Caribe, 
respondendo às necessidades humanitárias dos 
venezuelanos em movimento. 

O CICV apoia as Sociedades Nacionais da Cruz 
Vermelha e as organizações da sociedade civil, com as 
quais atua junto. Nos albergues e centros de assistência 
administrados por elas e apoiados pelo CICV em 2017, 
35.828 ligações gratuitas foram realizadas para colocar 
os migrantes em contato com as suas famílias. 

No México, o CICV assiste os migrantes a 
caminho dos Estados Unidos ou deportados, mediante 
pontos de assistência no sul, no centro e na fronteira 
norte do país. São realizadas visitas aos centros de 
detenção (em 2017, foram sete: Iztapalapa, La Ventosa, 
Mexicali, Saltillo, San Luis Potosí, Tapanatepec e 
Tijuana) para avaliar as condições de detenção, 
tratamento, contato com as famílias, etc. O trabalho na 
fronteira com os EUA tem os migrantes desaparecidos 
como um dos eixos principais. Na Guatemala, o 
trabalho com menores deportados dos EUA tem como 
objetivo a reunificação das famílias. Em El Salvador, a 
assistência dada aos migrantes e deportados também 
inclui os deslocados, inclusive nos albergues, como dos 
Scalabrinis. Em Honduras, o CICV trabalha, junto com 
a Cruz Vermelha nacional, na administração do centro 
de atenção aos migrantes retornados em Omoa. Quanto 
à resposta à migração dos venezuelanos, o CICV tem 
estabelecido pontos de atenção na Colômbia, no Brasil, 
no Equador, no Peru, também com ações em Trinidad 
e Tobago, Aruba e Curaçao. 

O CICV mantém um diálogo direto e 
confidencial com as autoridades nacionais dos países 
da região, incluindo os Estados Unidos, sobre as 
condições de detenção dos migrantes, o tratamento 
e a legislação relativa à migração, no nível bilateral 
bem como participa das instâncias nacionais de 
coordenação Ínterinstitucional. 

Fóruns internacionais e a diplomacia 
humanitária em relação à migração 


O CICV participa ativamente dos espaços e 
processos institucionais, regionais e globais onde, 
baseado na sua experiência no terreno, promove 
posicionamentos para garantir o respeito dos direitos 
dos migrantes. 

No nível regional, o CICV é membro observador 
de duas instâncias de coordenação importantes: CRM 
(Conferência Regional da Migração para América 
Central, México, EUA e Canadá) e CSM (Conferência 
Sul-Americana da Migração). Em ambos os espaços, o 
CICV compartilha as suas observações e recomendações 
para uma melhor proteção dos migrantes. 

Este ano foi o dos pactos globais. O CICV foi 
parte dos processos de consolidação e de negociação 
do pacto global sobre migração e do pacto global 
sobre refugiados, o primeiro realizado em Nova 
York e o segundo em Genebra. Graças ao ativismo 
do CICV, a temática dos migrantes desaparecidos 
foi integrada na minuta do pacto, abaixo do 
objetivo 8. Alternativas à detenção, não detenção 
dos menores e integração do princípio de non- 
refoulement (não devolução) foram alguns dos temas 
com que o CICV contribuiu para o debate no pacto 
da migração. Com o objetivo de ter um instrumento 
com um conteúdo sólido em termos de proteção, o 
CICV teve apoio de vários países da região, com um 
protagonismo notável do Brasil, que foi um verdadeiro 
aliado em vários aspectos, em particular na temática 
de detenção. 

Nesse ano do vigésimo aniversário dos princípios 
orientadores das Nações Unidas sobre o deslocamento 
interno, o CICV ressalta especialmente esse fenômeno, 
apresentando um estudo sobre o deslocamento 
urbano que compreende um capítulo sobre o caso 
de Honduras. 

A migração está no cerne da ação do CICV em 
vários contextos, sejam de conflito armado ou não. 
Sempre que os migrantes, a sua integridade física ou 
a sua vida estiverem em risco, o CICV intervirá, junto 
com as Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha, 
para garantir uma melhor proteção desse grupo 
vulnerável, ajudar as pessoas a encontrar os seus 
entes queridos e apoiá-las com assistência à saúde, 
água, ao saneamento e a outras necessidades básicas. 
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Fonte: 0 CICV e a migração. François Therrien. C/Cl/ 


No diálogo confidencial com os governos, o CICV 
pede o respeito devido aos compromissos assumidos 
pelos Estados em defesa dos direitos humanos dos 
migrantes. Nos fóruns multilaterais, o CICV, com 
base na sua experiência operacional, usa a diplomacia 


humanitária para contribuir para o estabelecimento 
de marcos regionais e globais, que garantam uma 
melhor proteção dos migrantes e o pleno respeito dos 
seus direitos. 


1 Segundo a OIM 257,7 milhões de pessoas foram migrantes em 2017. 

2 Documento online Migration: Our Work in Américas. 

3 Para saber mais sobre a intervenção do CICV na área de migração: International Review of the Red Cross Volume 99 Number 904 « Migration 
and Displacement » (em inglês). 














INICIATIVAS SAPIENTIA ■ ■ 





INICIATIVAS 

SAPIENTIA 


V IV 


PRAGMATISMO E AMOR 


Seria possível unir esses dois conceitos? 

Alcançamos a marca de mais de uma 
centena de diplomatas atuantes que passaram 
pela nossa escola. Isso é fruto, obviamente, do 
esforço de cada um deles. Mas enxergamos 
com certo orgulho, sem falsa modéstia ou 
excesso de vaidade, o pragmatismo com o qual 
trabalhamos na condução da preparação dos 
nossos alunos. Nosso trabalho é ajudar cada 
um deles a focar seus estudos apenas naquilo 
que realmente importa para o concurso. 
Sem perda de tempo. Sem romantismos 
desnecessários. 

Deste pragmatismo eficiente não 
abriremos mão. Por quê? 

Os anos passam, o CACD se atualiza 
e nossa missão segue intacta: a esmagadora 
maioria dos aprovados nos concursos dos 6 
últimos anos estudou com a gente. 

Mas de que adiantaria um pragmatismo 
frio? Nada! Nenhum dos nossos resultados 
seria possível sem a intensidade da nossa 


entrega à aprovação dos nossos alunos e a 
paixão pelo que fazemos. O Curso Sapientia 
tem a Diplomacia em seu DNA e a paixão 
pelas carreiras internacionais como base de 
toda a sua história. 

Se você, assim como nós, é entusiasta 
da Carreira de Diplomata e mantém pulsante 
o sonho de servir seu país nos mais diversos 
cantos do mundo, venha com a gente iniciar 
sua trajetória rumo ao Itamaraty! Temos 
cursos 100% on-line para cada uma das etapas 
da sua preparação até a aprovação. 

Estude com quem sabe o que faz. Estude 
com quem ama a Diplomacia. Pragmatismo e 
amor, a gente vê por aqui. 


MATRÍCULAS ABERTAS 


Há um projeto pedagógico específico 
para cada etapa da sua preparação. São vários 
cursos (todos on-line) que, de forma completa, 
respeitam o seu estilo de aprendizagem e o 
estágio em que você está. Verifique em qual 
nível da preparação você mais se identifica e 
comece agora mesmo. Basta entrar no site do 
Curso Sapientia e fazer agora mesmo a sua 
matrícula: www.cursosapientia.com.br 
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INDICAÇÕES DE CURSOS PARA CADA ETAPA DA PREPARAÇÃO 


PARA QUEM ESTÁ COMEÇANDO AGORA 


Você deve ter muitas dúvidas sobre o edital, seja com relação a 
=£ regrinhas do concurso, ou mesmo sobre qual bibliografia básica de 

cada disciplina, certo? Quando a gente começa a entrar no universo do 
concurso da diplomacia, fica se sentindo até um pouco perdido, por 
conta do número de informações. Mas não se preocupe, estamos aqui 
para isso! A maior indicação para quem está começando é passar pelo 
Programa Primeiros Passos, nosso projeto específico para candidatos 
de primeira viagem. 

Coordenado pela Priscila Zillo, nossa fundadora, no primeiro 
módulo, você aprende um pouco mais sobre a carreira e também 
sobre como organizar e planejar os seus estudos. Há orientações 
específicas sobre as melhores técnicas de aprendizagem e também 
sobre produtividade para quem quer estudar, mas não tem muito 
tempo. Nos outros módulos seguintes do Programa, há encontros 
com professores de cada uma das disciplinas que cai no concurso. Eles 
vão fazer uma leitura guiada do edital com você, mostrando quais 
são os pontos mais importantes e como estudar cada um deles. Os 
professores também trazem uma lista de bibliografia básica e dão 
dicas de como encarar aquela disciplina para a prova do concurso 
começando do absoluto zero. 


Início da nova turma: 03 de setembro de 2018. Matrículas abertas. 


PARA QU EM JÁ CO M EÇOU A CAMIN HAR, MAS Al N DA 

É INICIANTE 


t.- 


I, 


O Curso Regular Extensivo (CRE) é o alicerce de toda a sua 
preparação, porque perpassa por todos os tópicos do Edital de forma 
completa. Voltado para quem precisa construir um caderno, um 
material de estudo consistente e completo. São aulas dinâmicas de todas 
as disciplinas que caem na primeira fase, conteúdo atualizado, plantão 
de dúvidas, exercícios, simulados e atendimento personalizado. 

Início da nova turma: 03 de setembro de 2018. Matrículas abertas. 
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PARA QUEM PRECISA PRATICAR PARA A I a FASE 
COM FOCO NO CONCURSO 2019 


O Curso de Resolução de Questões (CRQ) é um treinamento 
prático de exercícios desenvolvido para quem pretende dominar a v 

primeira fase do CACD e aprender como "hackear" a banca. Voltado 
para candidatos intermediários e avançados, que já possuem alguma 
base teórica, trabalha com listas de questões inéditas e de provas 
anteriores, ideais para praticar o modelo de prova CESPE (CEBRASPE) 
e revisar todo o conteúdo estudado nos módulos do CRE. 


Início da nova turma: 03 de setembro de 2018. Matrículas abertas. 


PARA QUEM PRECISA PRATICAR PARA A 2 a FASE 
COM FOCO NO CONCURSO 2019 


Sob a orientação de Claudia Simionato e Todd Marshall, você 
terá a oportunidade de ter suas atividades e redações corrigidas 
manualmente por estas duas referências em aprovação no CACD. Um 
bom desempenho nas provas de Português e Inglês será um grande 
passo em direção ao Instituto Rio Branco. Os Cursos Regulares de 
Redação da Claudia (Português) e do Todd (Inglês) possuem vagas 
limitadas que são, inevitavelmente, esgotadas durante a primeira 
semana de matrículas. Fique atento ao site e às redes sociais do Curso 
Sapientia para não perder o período de matrículas. 

Turmas lotadas. Previsão de início de nova turma: novembro 
de 2018 


PARA QUEM PRECISA FOCAR NAS LÍNGUAS 
ESTRANGEIRAS 


Ao contrário do que imaginam muitos candidatos, o conhecimento 
das línguas estrangeiras francesa e espanhola não deve ser encarado 
como um obstáculo intransponível. Há vários candidatos que não 
eram fluentes nessas línguas e, mesmo assim, foram aprovados. 
Como? Estudando os idiomas em busca dos conhecimentos básicos 
específicos cobrados no concurso, e não à procura da fluência falada. 
Esse é o maior objetivo do Curso Regular de Redação de Francês e 
Espanhol. Você pode escolher qual idioma quer fazer (um ou os dois) 
e começar a trabalhar com a aprendizagem específica para a prova, 
mesmo que esteja começando do absoluto zero. 



Início da nova turma: 3 de setembro de 2018. Matrículas abertas. 
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PARA QUEM SEGUE NA BRIGA DO CONCURSO 
DESTE ANO 


As matrículas para a 2 a e 3 a Etapas da Maratona CACD 2018 

já estão abertas! Se você vai prestar as próximas fases do concurso, 
você precisa garantir sua vaga nos nossos cursos preparatórios 
para a segunda e terceira fases do concurso deste ano. Propostas de 
exercícios dissertativos, aulas dinâmicas voltadas nas correções dos 
professores e a agilidade e experiência que você precisa para chegar 
até a aprovação. 

Início das turmas: IMEDIATO. Matrículas abertas. 


PARA TODO MUNDO QUE PRESTOU A PROVA ESTE 
ANO - PROJETO GRATUITO! 


Sejam candidatos que estejam começando agora, iniciantes, 
intermediários ou avançados, se você prestou o concurso deste 
G ano precisa se cadastrar agora na nossa plataforma. Acesse www. 
queroserdiplomata.com.br para assistir à correção comentada da I a 
fase do CACD 2018 pelo nosso time de professores. Na plataforma, 
você também terá acesso a dicas e orientações dos nossos especialistas 
em banca CESPE (CEBRASPE) para a formulação e envio de recursos 
após a 1- fase. 

Acesse agora, o cadastro na plataforma é 100% gratuito! 


Para cada etapa da sua preparação, um projeto pedagógico 
específico. Entre em contato e solicite agora mesmo a sua 
orientação pedagógica gratuita. 




E-mail: querosabermais@cursosapientia.com.br 
Telefone: (11 ) 3871-2484 
WhatsApp: (11) 99459-7860 
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PROFESSORES DO SAPIENTIA DAO DICAS 

DE EXPOSIÇÕES, ARTIGOS, LIVROS, 
FILMES E VÍDEOS PARA AJUDAR NA SUA 
PREPARAÇÃO PARA O CACD 


Por Thatiana Diniz 
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Confira: 


Ivo Yonamine (Português) 

No amplo universo da Língua 
Portuguesa, os três temas abaixo não só têm 
sido recorrentes na atualidade, como estão 
diretamente relacionados ao CACD. Vale a 
pena acompanhar os assuntos e aprofundar- 
se neles. 


Antonio Cândido 

Antonio Cândido de Mello e Souza, o 
indiscutível demiurgo da crítica literária no 
Brasil, completaria 100 anos de vida em 24 de 
julho de 2018. A efeméride de seu centenário, 
somada ao falecimento ocorrido no ano 
passado, faz de Cândido potencial assunto 
no certame. Em tempo, um de seus textos 
compareceu já na primeira fase de 2017. 

O Itaú Cultural promove a Ocupação 
Antonio Cândido, na Avenida Paulista, em 
São Paulo. Contudo, não é preciso deslocar- 
se até lá. Há farto material disponível no 
endereço eletrônico: http://www.itaucultural. 
org.br/ocupacao/antonio-candido/ 

Hilda Hilst 

Merecida homenageada na 16 â Feira 
Literária de Paraty, a Flip, a profícua e 
intrincada produção da escritora aborda, 
entre tantos assuntos candentes, o gênero, 
tema da ordem do dia no IRBr e no Itamaraty. 
A Revista Cult lançou, na edição de abril, um 
dossiê bastante completo sobre a escritora, 
com abertura da especialista Eliane Robert 
Moraes, que pode ser acessado em: https:// 
revistacult.uol.com.br/home/hilda-hilst-as- 

faces-espelhadas-de-eros/. 

Uma entrevista que atesta a irreverência 
da escritora pode ser conferida em vídeo 
disponível no Youtube com o título "Hilda 
Hilst TV Cultura". 


Língua Franca e Lusofonia 

Atendo-se ao hemisfério ocidental, 
desde o remoto termo latino "lingua franca" 
ao inglês contemporâneo, a humanidade 
sempre utilizou uma língua comum para 
comunicar-se. Em debates atualizados - e 
incluídos no âmbito do Itamaraty -, discute- 
se o limite entre a conveniência do emprego 
de uma língua unificada e a opressão que esta 
potencialmente representa. 

Duas produções cinematográficas 
recentes problematizam o assunto. Em 
A câmera de Claire, o inglês é a língua 
estrangeira de contato, em pleno Festival de 
Cannes, entre a protagonista francesa que 
dá nome ao título - interpretada por Isabelle 
Huppert - e um grupo de sul-coreanos. Em 
Oh Lucy!, é a mesma anglofonia que (des)une 
as personagens japonesas e norte-americanas, 
deslocadas entre Tóquio e a Califórnia. 

Implicações linguísticas não menos 
importantes interpõem-se em nosso universo 
lusófono. O Acordo Ortográfico e a CPLP 
convivem com a expressa diglossia - uso 
sincrônico de mais de uma língua - em diversos 
países. Vale conferir a defesa do crioulo cabo- 
verdiano empreendida por Mayra Andrade 
- jovem cantora contemporânea, filha de 
diplomatas e nascida em Cuba - no vídeo 
"Mayra Andrade canta Lua no heliponto da 
Folha", no Youtube. 

Rodrigo Goyena (História) 

Recomendo os seguintes artigos 
extraídos da Oxford Research Encyclopedias. 
Alguns autores são membros da banca. 

Brazil and the Paraguayan War: Conflicts 
and Interests 

Francisco Doratioto Subject: History of 
Brazil, 1824-c. 1880, Military History, Social 
History 
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Brazilian Independence: Change and 
Continuity 

João Paulo Pimenta Subject: History 
of Brazil, 1824-c. 1880, Revolutions and 
Rebellions 

The Brazilian Military Regime, 1964-1985 

Marcos Napolitano Subject: History of 
Brazil, 1945-1991, Military History, Social 
History 

The 1964 Military-Civilian Coup in Brazil 

João Roberto Martins Filho Subject: 
History of Brazil, 1945-1991, Military History, 
Revolutions and Rebellions 

The Paraguayan War and Brazilian 
National Identity 

Wilma Peres Costa Subject: History of 
Brazil, 1824-c. 1880, Military History 

The Politics of Cultural Production during 
the Vargas Era, 1930-1945 

Daryle Williams Subject: History of 
Brazil, 1910-1945, Cultural History 

Popular Revolts in the Empire of Brazil 

Monica Duarte Dantas Subject: History 
of Brazil, 1824-c. 1880,1889-1910, Revolutions 
and Rebellions 

The United States and the 1964 Brazilian 
Military Coup 

Matias Spektor Subject: History of Brazil, 
History of Latin America and the Oceanic 
World, 1945-1991 

Leonardo Rocha Bento (Política 
Internacional) 

Recomendo um livro e um documentário 

Livro: A Revolução que Mudou o 

Mundo Rússia, 1917 - Daniel Aarão Reis. 
Muito útil para aprofundar estudos sobre 
as Revoluções Russas de 1917, no marco do 
centenário dos eventos. 


Documentário: "Para todos em 

todo lugar": O 'making of' da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (Disponível 
no Youtube) Aproveitando a efeméride de 70 
anos da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, sugiro esse documentário que 
foi produzido no aniversário de 50 anos, em 
1998, mas ainda bem atual. 
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CHARGE 



Por Liégele Cabral 
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PREPARE-SE PARA AS PRÓXIMAS FASES DO CACD 2018! 


MARATONA 2 a ETAPA 

Curso de Português e Inglês com os 
recordistas em aprovação no CACD, 
Claudia Simionato eTodd Marshall. 


MARATONA 3 a ETAPA 

Curso intensivo de revisão específico 
para a 3 a Fase do CACD com o time 
de professores do Curso Sapientia. 


PREPARE-SE PARA O CACD 2019! 


Preparação 100% on-line para 
candidatos iniciantes, intermediários 
e avançados, para todas as fases 
do concurso! 


MATRÍCULAS ABERTAS! 


S INÍCIO IMEDIATO 


CURSOS REGULARES - 

Comece sua jornada para o concurso do MAIS INFORMAÇÕES 

próximo ano com a orientação do curso www.cursosapientia.com.br 

on-line que mais aprova no mercado. _ 


(11)3871-2484 f Curso Sapientia 

Kl querosabermais@cursosapientia.com.br 0 curso_sapientia 
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Sapientia 


CURSOS ON-LINE PARA O 
CONCURSO DO ITAMARATY 


Recorde de aprovação de diplomatas 

Aulas gravadas em estúdio 

Plataforma virtual interativa (aluno - professor) 

Plantão de dúvidas 

Atendimento personalizado 


www.cursosapientia.com.br 







